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Diante da complexa e dinâmica conjuntura mundial atual, nem o setor público nem o privado 
conseguem dar uma resposta completa às necessidades das populações mais vulneráveis. Evidencia-se, 
assim, a importância do contributo da Economia Social como uma realidade que se tem vindo a afirmar 
nas sociedades com crescente destaque económico, político e social, sendo vista por diversos autores e 
entidades como um dos pilares de um novo modelo económico sustentável.  
Esta investigação pretende contribuir para a Economia Social como uma forma de se 
"internacionalizar valores", sobretudo educacionais, procurando elucidar os desafios para a introdução 
de ações sociais de ensino assistencial num ambiente diverso de multiplicidade cultural, política e 
económica. O trabalho empírico incide sobre a ação social da “Congregação das Escravas da Santíssima 
Eucaristia e da Mãe de Deus” em Timor-Leste. 
A metodologia utilizada consistiu numa pesquisa qualitativa e quantitativa. Os dados primários 
foram obtidos por intermédio de entrevistas e questionários, aplicados a religiosas voluntárias da 
Congregação e a timorenses que estudam em Portugal. Os dados secundários foram obtidos em diversos 
relatórios internacionais e junto à sede da instituição religiosa, em Madrid - Espanha.    
Esta pesquisa evidencia a importância do papel da educação e das instituições sociais para o 
desenvolvimento económico, social e humano. 
 




























Faced with today's complex and dynamic global environment, neither the public nor the private 
sector can fully respond to the needs of the most vulnerable populations. It’s evident, therefore, the 
importance of the contribute of the Social Economy as a reality that has been affirmed in societies with 
growing economic, political and social prominence, is seen by several authors and entities as one of the 
pillars of a new sustainable economic model. 
This research intends to contribute to the Social Economy as a way to "internationalize values", 
especially educational ones, seeking to elucidate the challenges for the introduction of social actions of 
assistance teaching in a diverse environment of cultural, political and economic multiplicity. The empirical 
work focuses on the social action of the “Congregação das Escravas da Santíssima Eucaristia e da Mãe 
de Deus” in East Timor. 
The used methodology consisted on a qualitative and quantitative research. The primary data 
were obtained through interviews and questionnaires, applied to religious volunteers of the Congregation 
and to timorese who study in Portugal. The secondary data were obtained in several international reports 
and at the headquarters of the religious institution, in Madrid - Spain. 
This research highlights the importance of the role of the education and of the social institutions 
for economic, social and human development. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
“O primeiro critério da educação é a 
constatação de que educar [...] não consiste apenas 
em transmitir conhecimentos e conteúdos, mas implica 
outras dimensões:  transmitir conteúdos, hábitos e 
sentidos dos valores, estes três elementos juntos”. 
 










1.1. Motivação e relevância do tema 
Nas últimas décadas, fruto do desenvolvimento tecnológico, das distâncias "cada vez menores" 
num ambiente de globalização, da crescente interdependência entre os países e do incremento do 
comércio internacional, tem havido um crescimento importante da internacionalização no setor 
de serviços.   
Nesse contexto, quando se faz alusão ao setor de educação, cujo produto é intangível, mas 
fundamental para a evolução das sociedades, existem vertentes como as do ensino à distância e 
presencial; as do ensino particular e público; ou as diversas linhas teóricas do ensino, dentre outras: 
Montessoriana, Construtivista, Waldorf ou Tradicional (Araújo, 2006, p. 27). A presente pesquisa aborda 
a internacionalização do ensino assistencial em Timor-Leste. Como principal foco de estudo, aprofunda-
se no trabalho educativo-religioso realizado naquele país pela Congregação das Religiosas Escravas da 
Santíssima Eucaristia e da Mãe de Deus, que doravante denomina-se por Congregação.  
A motivação para escolha do tema deu-se, em primeiro lugar, pela importância que a Economia 
Social vem conquistando na sociedade, tornando-se presente e impactante na economia mundial, com 
resultados como: geração de empregos, conscientização da sociedade e incentivo à comunicação entre 
o primeiro, segundo e terceiro setores. Em segundo lugar, pelo facto de se estudar a importância da 
internacionalização da educação, transmitida por intermédio de uma Congregação religiosa com cariz 
social, na perspetiva das suas irmãs voluntárias e de beneficiários de uma parceria entre governos e 
instituições, na concessão de bolsas de estudo. Assim, esta pesquisa potencia uma melhor compreensão 
do contributo da Economia Social, através da difusão da educação por intermédio de organizações sem 
fins lucrativos e de parcerias entre instituições, como um meio de promoção da resposta social, num 
país em vias de desenvolvimento. 
1.2. Objetivo geral do estudo e questões de investigação   
O objetivo geral pretendido com este trabalho está direcionado para a análise da 
internacionalização da educação, como contributo social para o desenvolvimento de Timor-Leste. Incide-
se, essencialmente, sobre: (i) a perceção de quem concede um benefício - educação para crianças e 
jovens em situação de vulnerabilidade, por parte de uma congregação religiosa, e (ii) a perceção de quem 





Assim, com base numa pesquisa exploratória, realizada previamente, foram formuladas as 
seguintes questões de partida, divididas em dois grupos:  
O primeiro grupo buscou refletir sobre a resposta social da Congregação em Timor-Leste, na 
perceção das religiosas que prestam o serviço, cuja as questões são:  
- Qual o trabalho desenvolvido e o contributo social dos serviços prestados pela Congregação?  
- Como ocorreu o processo de internacionalização e quais as motivações e barreiras 
enfrentadas? 
- Qual a perceção das religiosas sobre o impacto assistencial do serviço prestado pela 
Congregação? 
O segundo grupo buscou refletir sobre o apoio à mobilidade internacional, na perceção dos 
beneficiados de um projeto social, cuja as questões são:  
- Qual é a caracterização sociodemográfica dos alunos beneficiados pelo projeto social?  
- Qual é a perceção dos alunos no âmbito do projeto financiado? 
- Qual é a perceção dos alunos acerca da internacionalização da educação? 
O conjunto das questões acima referidas serviram como guia de orientação desde trabalho. 
Optou-se por combinar uma abordagem qualitativa, através do recurso a entrevistas, e uma abordagem 
quantitativa, através de questionários. Estas duas abordagens contribuíram para o desenvolvimento do 
tema e para responder às questões formuladas. Servem para ajudar a refletir sobre o contributo dos 
serviços prestados, nomeadamente no que diz respeito à importância da internacionalização da 
educação e explorar a importância que a entrada de instituições não lucrativas estrangeiras pode ter na 
educação em países que registam manifestas limitações na provisão deste serviço. 
 
1.3. Estrutura do trabalho 
 
Esta dissertação está organizada em sete capítulos. Neste primeiro capítulo, faz-se uma 
contextualização do tema da pesquisa e clarificaram-se a motivação e os objetivos do estudo. O segundo 
capítulo apresenta uma revisão da literatura, a fim de enquadrar as três dimensões teóricas fundamentais 
para o desenvolvimento do trabalho: (1) o conceito e fronteiras da economia social; (2) a educação e o 
capital humano como instrumentos de desenvolvimento económico e social; e (3) a internacionalização 
de instituições não lucrativas, como resposta social para as necessidades não supridas de educação.  
O terceiro capítulo apresenta a Congregação religiosa que é o objeto do presente estudo, 
salientando de forma particular e sua orientação para o domínio da educação de crianças e jovens em 
áreas carenciadas. A vocação internacional da Congregação é também explorada, nomeadamente 
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quanto ao padrão de expansão internacional, quanto à assistência de formação religiosa, educacional, 
vocacional e social. 
No quarto capítulo, apresenta-se uma caracterização de Timor-Leste, um dos países escolhidos 
pela Congregação para realizar a sua expansão internacional, e cuja experiência será o objeto do estudo 
realizado.  
A metodologia de análise usada na presente dissertação está descrita no quinto capítulo e, no 
sexto capítulo, são expostos os resultados obtidos nesta pesquisa. No sétimo e último capítulo, são 



















































CAPÍTULO II – REVISÃO DE LITERATURA 
 “Se a educação sozinha não transforma a sociedade,  
sem ela tampouco a sociedade muda”. 
  























































Diante da complexa conjuntura das sociedades atuais, onde nem o setor privado (primeiro setor) 
e nem o público (segundo setor) têm a capacidade de satisfazer plenamente as necessidades sociais, se 
fez evoluir a economia social (a qual está inserida no terceiro setor), na busca de dar uma resposta mais 
efetiva aos muitos problemas existentes nas sociedades. Neste âmbito, conceitos como 
“empreendedorismo social” fundem-se aos aspetos económicos e práticos da economia social. 
Face a tais situações, o presente capítulo debruça-se sobre a caracterização da Economia Social 
(ES) e suas dimensões. Seguidamente, aborda o Terceiro Setor (TS) e a importância do capital humano, 
como componente para o desenvolvimento económico. Também se destaca o Empreendedorismo Social, 
na dinamização da ES. Por fim, faz-se uma contextualização da Internacionalização e o seu contributo 
como potencializador do desenvolvimento, que no presente caso é efetivado através da difusão da 
educação.  
2.2. Os conceitos de Economia Social e de Terceiro Setor 
2.2.1. Economia Social 
Na literatura económica, o termo “economia social” assume múltiplas designações, como 
“terceiro setor”, “setor não-lucrativo”, “economia social e solidária”, “economia alternativa” e tantas 
outras expressões. Segundo Quintão (2004), “Charles Gide (1907) é considerado o pai da Economia 
Social”. Esta é uma vertente das ciências económicas que abrange diversas formas associativas de 
empresas, definidas por um conjunto de princípios e valores, que podem assume a forma de 
cooperativas, mútuas, associações e fundações de solidariedade social. Recentemente, tem surgido um 
novo termo - “Empresas Sociais” - que atuam nas áreas de prestação de serviços, nomeadamente no 
que diz respeito à educação, à saúde, ao meio-ambiente, à assistência social, entre outras (Soares et al., 
2011).  
O Centro Internacional de Pesquisa e Informação sobre Economia Pública, Social e Cooperativa 
(CIRIEC, 2011) apresenta a ES como o “conjunto de empresas privadas organizadas formalmente, com 
autonomia de decisão e liberdade de filiação, criadas para servir as necessidades dos seus associados 
através do mercado, fornecendo bens e serviços, incluindo seguros e financiamentos, e [...] que prestam 
serviços de ‘não mercado’ a agregados familiares e cujos eventuais excedentes realizados não podem 
ser apropriados pelos agentes económicos que as criam, controlam ou financiam” (Soares et al., 2011, 
p. 48). É neste mesmo sentido que Namorado (2014) considera que a ES deve servir, cada vez mais, 
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como inspiração e exemplo a outras instituições para conquistar mais espaço na economia mundial e no 
progresso da humanidade. Indica, também, que um dos seus contributos é a criação de emprego, e sua 
importância para o desenvolvimento local. Contudo, Arroz citada por Namorado (2014, p.74) destaca 
alguns problemas enfrentados pela ES, como: “dificuldade em estabelecer parcerias e em conciliar a 
dimensão económica com a dimensão social; baixo nível de formação, por parte dos dirigentes; pouca 
dinâmica associativa; e dependência face aos poderes públicos”.  
Estas preocupações, evidenciadas por Namorado (2014), alertam-nos para alguns dos entraves 
ao desenvolvimento harmónico da sociedade, onde se sublinham algumas carências como a falta de 
informação, o desconhecimento da existência da informação e a insensibilidade para conciliar as 
vertentes sociais e económicas, passando ainda pela reduzida cooperação entre as diferentes instituições 
da economia. 
Contudo, no caso português, a Constituição da República Portuguesa (CRP), no seu artigo 82º, 
prevê a existência de três setores de propriedade dos meios de produção: o setor privado, o setor público 
e o “setor cooperativo e social”. E, de acordo com o Artigo 4º, do Decreto nº 130/XII, da Lei de Bases 
da Economia Social, aprovado pela Assembleia da República, em 15 de março de 2013, integram a 
Economia Social as seguintes entidades: 
- Cooperativas; 
- Associações Mutualistas; 
- Misericórdias; 
- Fundações; 
- Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), não abrangidas pelas alíneas 
anteriores; 
- As associações com fins altruísticos que atuem no âmbito cultural, recreativo, do desporto 
e do desenvolvimento local; 
- As entidades abrangidas pelos subsetores comunitário e autogestionário, integrados nos  
termos da Constituição no setor cooperativo e social;  
- Outras entidades dotadas de personalidade jurídica, que respeitem os princípios orientadores 
da Economia Social. 
 Esta preocupação plasmada na CRP faz referência à tipologia das instituições que vão constituir 
a ES. Todas elas têm uma missão concreta e que passa por suavizar as dificuldades sentidas pela 
população mais carenciada e/ou mais vulnerável. 
Não existindo concordância sobre uma definição única de ES, a Conta Satélite da Economia 
Social (CSES) portuguesa utiliza a definição operacional proposta no Relatório The Social Economy in the 
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European Union (2010): “um conjunto de empresas privadas, organizadas formalmente, com autonomia 
de decisão e liberdade de adesão, criadas para satisfazer as necessidades dos seus membros através 
do mercado, produzindo bens e serviços, assegurando o financiamento, onde o processo de tomada de 
decisão e distribuição de benefícios ou excedentes pelos membros não estão diretamente ligados ao 
capital ou quotizações de cada um, correspondendo a cada membro um voto.” Esta noção evidencia as 
características e a nobreza da missão das instituições da ES. 
Coutinho (2003) busca esclarecer a relação da ES com o conceito de TS. Como podemos 
observar na Figura 1, segundo a autora, fazem parte do TS três tipos distintos de economia:  
i. Economia Social, como uma franja do Terceiro Setor, desenvolvida por: 
   (1) IPSS; 
   (2) Associações; 
   (3) Cooperativas; 
   (4) Outros Movimentos Associativos; 
   (5) Economia da Vizinhança;  
   (6) Economia Familiar. 
ii. Economia de solidariedade, que é aquela desenvolvida pelas redes de vizinhança e entre 
pessoas ligadas por laços de parentesco; 
iii. Economia de sombra, associada a estruturas de fraude e crime. 
Muitas vezes, há conflitualidade entre os diferentes ramos da ES. Disto nos dá conta Coutinho 
(2003), quando nos propõe a seguinte composição da ES, representada na Figura 1. 
 



































Economia de Sombra 
Economia da Solidariedade 
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A noção proposta por Coutinho (2003) dá-nos uma ideia global sobre as diferentes dimensões 
da ES e, como consequência sobre a diversidade de organizações de que se compõe o setor social. Desta 
abrangência, surge a necessidade de abordarmos o Terceiro Setor, o que faremos de imediato.  
 
2.2.2. Terceiro Setor 
As designações de “Terceiro Setor” e de “Economia Social” têm vindo a afirmar-se com 
crescente importância nas sociedades atuais. Muitos autores utilizam aqueles termos de forma diferente. 
Inclusive, a sua designação varia de um país para outro e entre contextos sociopolíticos (Soares et al., 
2011).  
Quintão (2004, p. 11) considera que o TS tem sua relevância em quatro diferentes domínios:  
I. Do ponto de vista económico, porque produz bens e serviços em inúmeras áreas de 
atividade económica (dentre elas, a da educação e a dos serviços sociais);  
II. Do emprego e da luta contra o desemprego, pois o TS é um empregador em potencial, e 
ainda, porque algumas de suas organizações se dedicam à formação e a inserção sócio-profissional, 
nomeadamente da população menos favorecida; 
III. Da luta contra a exclusão social, uma vez que o TS “emergiu em reação ao agravamento 
de problemas de pobreza e exclusão social”;  
IV. Do desenvolvimento local, já que a sua contribuição é direta e imediata, por exemplo, com 
os empregos gerados na região por um determinado projeto ali realizado.  
Tal como em relação à ES, também não existe uma definição concreta de “Terceiro Setor”, uma 
vez que não há consenso entre os diversos autores que estudaram o tema, o que torna complexo o seu 
estudo, devendo o mesmo ser analisado de forma criteriosa e numa perspetiva mais ampla.  Na visão 
de Azevedo et al. (2010), o TS é definido como “aquele que não é público nem privado, no sentido 
convencional desses termos; porém tem relações simbióticas com ambos, na medida em que manifesta 




















Fonte: Evers & Laville (2004: 17) 
 
Evers & Laville (2004) apresentam uma conceção muito própria quanto ao TS, tal como está 
detalhado na Figura 2. O diagrama chama atenção para o TS como um grupo de organizações que não 
pertencem, no seu conjunto, nem ao Setor Público nem ao Setor Privado, das organizações com fins 
lucrativos, embora seja colocado entre os setores e reunindo características de cada grupo de 
instituições, em relação a discussões sobre a definição e o conceito de TS e de ES.	
2.2.3. Terceiro Setor em Portugal 
Quintão (2011) destaca alguns factos históricos, resumidos no Quadro 1, como as primeiras 
experiências com características da ES em Portugal: 
 
Quadro 1: Evolução da Economia Social em Portugal 
 
ANO Fatos Históricos 
1293 Criação de uma Bolsa de Comércio, no reinado de D. Dinis; 
1438-1481 Aparecimento das Confrarias Leigas, no reinado de D. Afonso V; 
1498 Surgimento das Misericórdias; 
1894 Realização do Congresso das Cooperativas; 
1974 Instauração da Democracia em 1974. 
 
Fonte: Adaptado de Quintão (2011) 
 
Assim, destacam-se as principais características da evolução da ES em Portugal, registadas 
desde o período das monarquias, com surgimento das confrarias com vista ao socorro mútuo, as 
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misericórdias enquanto fusão entre os princípios das confrarias e os das organizações de auxilio aos 
mais carenciados. O crescimento do número de organizações, nomeadamente associações e 
cooperativas com reivindicações e de intervenção, no quadro das associações, como a defesa ao nível 
dos direitos. Principalmente, a partir da revolução de 1974 com à reestruturação das políticas de 
proteção social e, simultaneamente, a um maior dinamismo na sociedade civil em relação aos grupos 
socialmente desfavorecidos.  
Contudo, é em 1976 que a CRP passa a reconhecer o setor cooperativo, a par do setor público 
e privado.  Em 1989, o setor cooperativo é adicionado uma vertente social, a nível legislativo, englobando 
os subsetores comunitário e introduzindo-se na revisão constitucional de 1997 à vertente social o 
subsetor solidário, em especial as mutualidades. Porém, com a adesão de Portugal à União Europeia 
inicia-se um período de estabilidade e de integração económica, social e política, destacando-se o papel 
importante das organizações ligadas à Igreja Católica, como nomeadamente as Misericórdias e os 
Centros Paroquiais e Sociais. Aproximando-se dos padrões europeus, e consequentemente à exposição 
e integração nacionais nas dinâmicas europeias da Economia Social / Terceiro Setor. 
Com base na abordagem teórica anteriormente efetuada às principais organizações que 
compõem o TS, Quintão (2011) apresenta uma panorâmica geral do terceiro setor/economia social em 
Portugal, conforme Figura 3. 
 
Figura 3: Terceiro Setor em Portugal 
 




Nota-se que, devido à diversidade das organizações que compõem o TS, a sua administração 
requer, portanto, uma visão peculiar em virtude das suas diferenças de público, objetivos, estágio de 
evolução, complexidade organizacional e diferenças legais. Desta forma, segundo Salamon et al. (1999), 
as entidades do TS caracterizam-se, essencialmente, por cinco requisitos: 
1- Têm uma estruturação formal: não são aceitas entidades informais ou temporárias;  
2- Não são governamentais: podem receber recursos do governo, mas não pertencem ao 
aparelho do Estado; 
3- Não distribuem os lucros: resultados positivos devem ser reinvestidos;  
4- Têm autonomia: são autogovernadas;  
5- Quase sempre têm trabalho voluntário: envolvem indivíduos num esforço voluntário.  
Salamon et al. (1999) sugerem que a grande motivação para o surgimento e desenvolvimento 
do chamado terceiro setor é o que chamam de “crise do Estado”. Ou seja, a crescente incapacidade dos 
governos em proverem os serviços ou praticarem na totalidade as funções esperadas pela sociedade. 
Apesar de esta parecer ser uma das teorias ou visões dominantes, várias são as teorias sobre o 
surgimento do TS que emergiram na literatura nos últimos trinta anos.  
A ES assume um significado particularmente importante na atual conjuntura económica 
portuguesa, evidenciando o insubstituível contributo que a sociedade civil pode dar para a coesão social, 
segundo Costa (2013). Num contexto nacional, é importante efetuar previamente o enquadramento do 
cenário Europeu. Para Quintão (2004), Portugal inclui-se atualmente num conjunto de países onde o TS 
se encontra emergente. 
A procura de uma denominação e de uma definição não ignora, contudo, a grande diversidade 
de organizações que compõem o TS. A diversidade é patente nas atividades levadas a cabo por estas 
organizações, e nos seus públicos, bem como na sua dimensão, grau de formalidade ou informalidade 
das suas estruturas e procedimentos, grau de profissionalização da sua gestão, entre outros aspetos. 
No que diz respeito ao termo “organizações sem fins lucrativos”, é entendido pela maioria dos 
autores da área como uma expressão do TS, ainda que algumas ressalvas possam ser colocadas. Dentro 
destas, destaca-se o facto de o termo “não lucrativo” não excluir organizações comerciais e proprietárias 
que, embora não tenham lucro, buscam gerar maior retorno para os associados (associações), ou 
melhoria do bem-estar de seus membros (clubes). Porém, além dessa categoria, as organizações sem 
fins lucrativos podem se enquadrar como do tipo “coletivo” (gera benefícios externos na forma de bens 
públicos, como proteção ambiental, ajuda social) ou do tipo “de confiança”, que proporciona bens 
privados com grau de confiança adicional (bancos de sangue; asilos) (Weisbrod, 1988). 
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Apesar das diferenças nas definições dos autores, as mesmas complementam-se, permitindo 
concluir que é um setor que se distingue do setor lucrativo, tratando-se de organizações sem fins 
lucrativos, cuja principal missão é ajudar os mais desfavorecidos, proporcionando-lhes melhor qualidade 
de vida e bem-estar, o que vai ao encontro da missão da economia social, que passa pela inclusão dos 
mais vulneráveis. Assim, evitam-se desequilíbrios sociais, com efeitos diretos sobre a vertente financeira 
e sobre o desempenho económico-social. 
Com intuito de entendermos a definição do Setor Não Lucrativo e compreendermos a diversidade 
da denominação por referência às suas áreas de atividades. Buscamos junto à International Classification 
of Nonprofit Organizations (ICNPO) e recorremos à sua aplicação à realidade das instituições 
portuguesas. Assim, no Quadro 2, a seguir, se especifica e se detalha cada categoria dessa classificação, 




Quadro 2: ICNPO aplicada à realidade de Portugal 
 
Grupo Área de designação Tipo de Organização 
1 Cultura e Lazer Associações culturais, recreativas e desportivas; 
Casas do Povo; Fundações culturais; 
Clubes sociais e recreativos (Rotary, Lions, etc.); Museus; Jardins 
Zoológicos e aquários; 
Sociedades históricas e literárias; 
Associações de artes performativas e companhias; 
Associações de Estudantes e Associações Juvenis. 
2 Educação e 
Investigação 
Escolas, por exemplo ligadas a congregações religiosas; 
Universidade Católica; 
Centros de Investigação. 
3 Saúde Hospitais e casas de saúde (e.g., ligadas às ordens). 
4 Serviços Sociais Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e 
Outras associações de solidariedade social; 
Santas Casas da Misericórdia; 
Cooperativas de solidariedade social; 
Associações mutualistas; 
Associações de Bombeiros Voluntários. 
5 Ambiente Associações Não Governamentais de Ambiente; 
Associações de Proteção dos Animais. 
6 Desenvolvimento e 
Habitação 
Organizações de Desenvolvimento Local; 
Cooperativas de habitação e construção; 
Associações de moradores. 
7 Lei, defesa de causas e 
política 
Associações de defesa dos direitos humanos em geral; Partidos 
políticos; 
Associações de moradores. 
8 Intermediários 
Filantrópicos 
Fundações (grant-giving ou doadoras); 
Associações promotoras do voluntariado; 
Bancos Alimentares. 
9 Internacional Organizações Não-Governamentais para o Desenvolvimento; 











12 Outros Não especificado. 
 
Fonte: Adaptado de Andrade e Franco (2007) 
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É importante destacar que a aplicação do quadro acima referenciado, pode ser discutida para 
diversos fins. De facto, essas organizações convivem com fins sociais, porém o presente estudo limitou-
se a refletir sobre o Grupo 2 (Educação e Investigação) e sobre o Grupo 10 (Religião), do quadro acima 
referenciado. Ressaltando que as atividades realizadas em áreas como da educação são muitas vezes 
desenvolvidas por organizações religiosas que prestam serviço voluntário, contribuindo para o 
desenvolvimento da economia através do TS. Isto confirma-se, também, na perceção de Voltolini (2004), 
que enquadra o TS no conjunto de atividades e organizações da sociedade civil, criadas pela iniciativa 
de cidadãos que têm como objetivo prestar serviços públicos, seja na saúde, na educação, na cultura, 
nos direitos humanos, na habitação, na proteção do ambiente, no desenvolvimento local, ou no 
desenvolvimento pessoal.  
Contudo, dado seu contributo, o TS tem vindo a ganhar importância na nossa sociedade, 
manifestando-se num conjunto muito variado de organizações, cada uma com as suas especificidades e 
dinâmicas, afirmando-se com base nos seus objetivos e na sua missão institucional, que poderão ser 
distintos, dependendo do seu âmbito de atuação. Esta diversidade é um fator que dificulta a 
consensualidade relativamente ao conceito de “Terceiro Setor”. Assumindo-se como um vetor em fase 
de desenvolvimento na economia, tal como o Estado e o Setor Privado, o TS é obrigado a fazer alterações 
na sua forma de estar e de atuar nos vários ângulos em que se manifesta. 
2.2.4. Influência do capital humano na Economia Social 
Considera-se que o termo “capital humano” surgiu através de economistas como Adam Smith 
(1776), com sua obra “Riqueza das Nações”, e Alfred Marshall (1890) nos “Princípios de Economia”. 
Porém, é Theodore Schultz (1961) e Becker (1975) que cunha a expressão e expõe a Teoria do Capital 
Humano, visando a compreensão do seu impacto nas economias nacionais, como uma redefinição das 
relações de trabalho e do papel do sistema educacional (Cattani, 2002). 
Baseando-se na literatura sobre a teoria em foco, Martins et al. (2013), ilustram, na Figura 4, a 
influência do investimento em capital humano, como contributo para o desenvolvimento económico 
através da ES.  
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Figura 4: Influência do capital humano na Economia Social 
 
 
Fonte: Elaboração própria  
  
Na Economia Social, dentre as diversas missões que a ela competem, existe a inclusão social, 
como meta para o desenvolvimento económico, exemplificada por intermédio do investimento no capital 
humano. Percebe-se, a partir das formulações citadas entre estes autores, que existia uma noção do que 
seria a conceção de investimento em capital humano, prevendo consequências políticas, sócio-
económicas e culturais. De acordo com Soares (2007), na Teoria do Capital Humano, a educação passou 
a ser vista como um investimento, ao preparar os recursos humanos, enquanto mão-de-obra qualificada 
para atender à procura.  
Bontis (1998), entende que o capital humano, que é parte integrante do capital intelectual, é a 
base do desenvolvimento, conforme ilustra a Figura 5. Dentro do capital humano temos as variantes das 
atitudes, das competências e da agilidade intelectual. Tal perspetiva é corroborada por Pereira (2008). 
Para estes autores a educação está na base da formação de competências para se dinamizar a economia 
baseada em conhecimento. Tais competências, passam, também, pela inserção profissional e pelo 
desempenho do indivíduo, no seu posto profissional e na sociedade. Por isso, os autores consideram 
















Figura 5: Componentes do capital humano 
 
Fonte: Adaptado de Bontis (1998). 
 
 
O capital humano teve um grande desenvolvimento com Phahalad and Hamel (1990), 
considerando que o desempenho e a vantagem competitiva de um país dependem daquele capital 
humano. É nesse sentido que Martins et al. (2010) consideram que o capital humano é estratégico para 
um país num processo de inovação, porque desenvolve competências diversas. Segundo Pereira e 
Coutinho (2009), o capital humano está na base do enriquecimento de um país. Estes autores 
exemplificam o contributo da aprendizagem para o desenvolvimento nacional. 
2.2.5. Empreendedorismo Social 
A ES e o TS utilizam instrumentos para dinamizar e desenvolver respostas aos problemas da 
sociedade. Podemos apontar o empreendedorismo social como conceito importado do primeiro setor. 
Inicialmente, a abordagem do tema “Empreendedorismo” limitava-se ao interesse do primeiro setor, 
porque o emprendedorismo foi identificado como um instrumento dinamizador. Mais tarde, o conceito 
foi adaptado pela vertente não lucrativa da ES e do TS, o que deu origem a uma noção de âmbito 
diferente. Tal noção passa a designar-se “Empreededorismo Social”, dada a sua importância no 
desenvolvimento social, atraves da inclusão e do reforço dos laços socias. Assim, torna-se relevante na 
ES, por complementar o desempenho do TS, aproveitando os recursos e a capacidade de promover o 
bem-estar e a proteção social (Namorado, 2014, p. 185). 
O empreendedorismo é uma variável difícil de se medir objetivamente, uma vez que implica uma 
operacionalização dos seus conceitos (Monteiro, 2010). O seu papel no crescimento económico 
sustentado é reconhecido, uma vez que os empreendedores reconhecem e aproveitam as oportunidades 
comerciais de gerarem emprego e de aumentarem a produtividade de um país (Baumol & Strom, 2007). 










Assim, também em particular, ao nível do empreendedorismo social, existem várias definições, 
tal como ilustra o Quadro 3, dependendo do país e seu contexto, suas necessidades e seu 
desenvolvimento. No entanto, todas elas assumem em comum a ideia de um empreendedor social como 
alguém interessado num benefício coletivo que objetiva a promoção de mudanças sociais e a quem são 
exigidas criatividade e inovação (Béchervaise & Benjamin, 2013). 
 









School for Social 
Entrepreneurship (Fundada 
em 1997 por Michael 
Young) 
Trabalhar de uma forma empreendedora com um benefício 
público ou social. Atuação em organizações públicas ou 
privadas, como voluntários ou no setor comunitário. 
 
Canadá 
Canadian Center for Social 
Entrepreneurship (Fundada 
por Suzan Bazilli e Sonia 
Pouyat) 
 
Um empreendedorismo inovador. Assume a mesma visão, 
criatividade de determinação dos empresários tradicionais. 
Focado na inovação social. 
 
Suíça 
Schwab Foundation for 
Social Entrepreneurship 
(Fundada em 1998 por 
Klaus e Hilde Schwab) 
Mudança da sociedade através de: i) criação de novos 
procedimentos e serviços; ii) estabelecimento de parcerias e 
definição de meios de autosustentabilidade dos projetos 
propostos; iii) associações estratégicas para a transformação 
das comunidades; iv) resolução de problemas sociais com 
base em abordagens baseadas no mercado; v) identificação 
de oportunidades de financiamento e novos mercados 
 
Estados Unidos da América 
Institute for Social 
Entrepreneurs (Fundado em 
1999 por Jerr Boschee) 
 
 
ASHOKA (Fundada em 
1981 por Bill Drayton) 
 
Os empreendedores sociais são executivos do setor sem fins 
lucrativos. Prestam atenção ao mercado e às suas 
oportunidades com vista a atingir objetivos sociais como o 
desenvolvimento de programas. Menor dependência do 
governo e da caridade.  
 
Os empreendedores sociais têm a capacidade de promover 
mudanças sociais e sistémicas, pelas sua visão, criatividade 
e pragmatismo. Apontam tendências e propõe soluções 
inovadoras. 
 




O Quadro 3 mostra que o empreendedorismo social implica a adoção de uma missão social, em 
substituição da maximização e reinvestimento dos lucros no empreendedorismo tradicional, na tentativa 
de produzir um impacto social e ambiental positivo. A Estratégia Europeia 2020, segundo Soares et al. 
(2011) reforça ainda mais a ideia de prestar especial atenção à educação e formação neste âmbito, 
enquadrado na ES como uma busca do bem coletivo.  
2.3. Internacionalização  
O mundo atravessa um período de notáveis transformações tecnológicas, culturais, políticas, 
religiosas e comerciais. Verifica-se que, neste contexto, o processo de globalização, que se intensificou 
em escala geométrica, a partir dos anos 90, contribuiu de forma decisiva para essa evolução. Com a 
mudança nas necessidades de empresas e pessoas, o setor de serviços ganhou novo impulso nos últimos 
anos.  
A internacionalização das empresas lucrativas surge como um processo evolutivo e estratégico, 
no qual as organizações procuram expandir seus negócios, tendo em vista alcançar novos objetivos, 
obter novas competências, reduzir ou diversificar os riscos implícitos e sistémicos, reduzir os custos de 
produção e de transação e, em último caso, sobreviver e manter quotas de mercado, face a uma 
concorrência cada vez mais intensa. Nesse sentido, e segundo Fleury e Fleury (2003, p. 131), “[...] a 
estratégia da empresa deve ser resultante da identificação de tendências e oportunidades”. Contudo, 
presentemente, há um esforço visível para se alcançar outros objetivos, para além do lucro e da 
internacionalização, como é o caso das empresas sem fins lucrativos. Como exemplo, identificamos a 
Congregação, para quem a internacionalização da educação visa proporcionar à população mais 
carenciada e vulnerável, inclusão social, laboral e societal. 
2.3.1. Contextualização e principais teorias  
Internacionalização é o processo pelo qual a empresa deixa de operar nos limites do mercado 
nacional de origem e passa a explorar mercados estrangeiros, atuando de diferentes modos, desde o 
mais simples, como a exportação indireta, até as operações estrangeiras mais complexas e com maior 
comprometimento de recursos, tais como a instalação de subsidiárias fora do país de origem. 





Quadro 4: Definições de Internacionalização 
 
Autor (Ano) Definição 
Meyer (1996) 
 
“processo pelo qual uma empresa incrementa o nível das 
suas actividades de valor acrescentado fora do país de 
origem” 
Calof e Beamish (1995) “processo de adaptação das operações da empresa 
(estratégia, estrutura, recursos...) aos ambientes 
internacionais”  
Freire (1997) “consiste na extensão das suas estratégias de produtos-
mercados e de integração vertical para outros países, de que 
resulta uma replicação total ou parcial da sua cadeia 
operacional”  
 
Fonte: Elaboração Própria 
 
São várias as teorias acerca da motivação e do processo de internacionalização, sendo frequente 
distinguir entre as teorias económicas e as teorias comportamentais. As primeiras teorias centram-se 
nas motivações do Investimento Direto Externo (IDE), enquanto as segundas dão ênfase ao processo de 
internacionalização em si, mas ambas procuram descrever e explicar a internacionalização de empresas 
do setor lucrativo. 
Entre as principais teorias económicas, a literatura destaca: 
- A Teoria da Organização Industrial - Hymer (1976); Caves (1996) 
Baseia-se na premissa de que fazer negócios no estrangeiro é mais caro e complexo que no 
mercado doméstico. Portanto, para a empresa alcançar o sucesso no estrangeiro, tem de apresentar 
vantagens competitivas sobre as empresas locais, que não têm de enfrentar custos e problemas 
decorrentes de serem estrangeiras. Essas vantagens competitivas têm natureza monopolista, decorrente 
das imperfeições existentes nos mercados dos fatores e dos produtos.  
- A Teoria da Internalização - Buckley e Casson (1976) e Rugman (1981) 
A sua premissa básica é que a empresa escolhe internalizar ou integrar as transações que se 
tornam mais ineficientes ou mais dispendiosas quando realizadas pelo mercado do que quando 
realizadas na estrutura da própria empresa. 
- O Paradigma Eclético ou Teoria OLI - Dunning (1988, 2000, 2009)  
Esta teoria explica que a atuação no estrangeiro, de forma mais comprometida, por intermédio 
de operações diretas ou parcerias, pressupõe auferir de três vantagens, partindo das teorias anteriores: 
24 
	
1) A empresa tem de apresentar vantagens de propriedade da firma (O – Ownership), ou seja, 
a empresa, ao decidir criar uma subsidiária no estrangeiro, necessita de competências essenciais que 
atuem como um diferencial para competir com as empresas indígenas;  
2) O país onde se localiza tem de apresentar vantagens de localização (L - Location), ou seja, a 
empresa só vai aproveitar as suas vantagens específicas a partir de sua atuação no estrangeiro, se a 
localização fora de fronteiras lhe permitir explorar vantagens tais como a proximidade do novo mercado, 
a redução dos custos logísticos, evitar barreiras alfandegárias, entre outras; 
3) A empresa tem de antecipar vantagens de internalização (I – Internalization), ou seja, as 
vantagens de localização no país de destino do investimento, por algum motivo, não podem ser 
convenientemente exploradas através de transações efetuadas através do mercado, mas têm de ser 
internalizadas na hierarquia da empresa. 
Estas teorias visam, sobretudo, explicar as razões da existência do investimento direto no 
estrangeiro. Outras teorias, ditas comportamentais, focam-se no processo de internacionalização: 
- O Modelo de Uppsala - Johanson; Vahlne (1977)  
 Parte de três pressupostos: (1) a falta de conhecimento é o maior obstáculo à 
internacionalização; (2) o conhecimento adquirido através da experiência é o mais importante; (3) a 
empresa internacionaliza-se investindo os recursos de maneira gradual, sem “queimar etapas”. Esta 
teoria caracteriza o processo de internacionalização como um processo gradual, de aprendizagem. As 
empresas começam por exportar, e esta forma simples de internacionalização vai-lhes conferindo os 
conhecimentos, a informação e a experiência necessárias para empreender outros modos de entrada 
mais complexos e arriscados. 
- Teoria das Redes - Johanson; Mattsson (1988). 
De acordo com esta teoria, os mercados industriais são vistos como redes de relacionamentos 
entre empresas. A posição ocupada pela empresa nessa rede determina o seu leque de oportunidades 
e constrangimentos e, por essa via, a sua estratégia. Neste sentido, a internacionalização é vista como o 
estabelecimento e desenvolvimento de posições em relação a outros parceiros pertencentes a redes 
estrangeiras (Johanson e Mattsson, 1988). A premissa é a de que quanto mais relacionamentos tiver a 
empresa e quanto mais profundos forem esses relacionamentos, maior será o seu envolvimento em 
mercados internacionais. O grau de internacionalização da empresa e do mercado condicionam, por 






2.3.2. Motivações e barreiras 
Considerando os motivos para a internacionalização, Viana e Hortinha (2005) apontam seis 
razões para que muitas empresas sem tradição no mercado internacional estejam atualmente, em pleno 
contexto de globalização, a procurar mercados externos: (i) necessidade de aumentar a faturação; (ii) 
economias de escala; (iii) redução do risco do negócio através da diversificação de mercados; (iv) 
colaboração com empresas e instituições públicas (o setor público é um dos maiores clientes mundiais); 
(v) domínio dos mercados (mesmo que não seja vantajoso financeiramente, é em termos de imagem); e 
(vi) vantagens absolutas (no nível de domínio de recursos).  
Estes autores fazem uma síntese das razões que conduzem à internacionalização, agrupando-as 




Tendo por referência ainda o setor lucrativo, Ruiz (2012, p. 94-95) apontam como principais 
motivações para a internacionalização um conjunto de onze fatores, que agrupam em motivações pró-
ativas (aqui se incluem as vantagens em termos de lucros, de tecnologia, os produtos únicos, a 
informação exclusiva, o compromisso da gestão, os benefícios fiscais e as economias de escala) e 
motivações reativas (que contemplam as pressões da concorrência, o excesso da capacidade produtiva, 
a saturação do mercado doméstico e a proximidade de clientes e portos de desembarque).  
Os diversos fatores que motivam a internacionalização das empresas, assim como os obstáculos 
enfrentados no processo de internacionalização de uma empresa, são referenciados por diversos autores, 
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Figura 6: Fatores da Internacionalização 
 
 
Fonte: Adaptado de Ruiz (2012) 
 
Em suma, tendo por referência empresas que procuram o lucro, são diversas as propostas da 
literatura quanto às motivações para a internacionalização, estando estas muito ligadas a fatores internos 
ou externos à empresa e dependentes da fase do processo de expansão internacional em que a empresa 
se encontra.  
Cabe salientar que as diversas realidades das organizações, inseridas em ambientes distintos, 
com capacidades e focos de negócios que são peculiares, além de estágios de desenvolvimento 
diferentes, podem apresentar respostas também distintas quanto aos seus processos de 
internacionalização. Por esse motivo, uma única teoria não seria suficiente para abranger todas as 
possíveis explicações sobre o processo de internacionalização das diferentes empresas. 
2.3.3. Internacionalização de organizações do Terceiro Setor 
A globalização tem tornado mais evidentes, e em muitos aspetos, mais acentuadas, as 
desigualdades existentes no planeta. Trouxe novas formas de pobreza, instituições globais ainda 
deficientes e governos nacionais incapazes de responder às necessidades mundiais (Lindenberg & 
Bryant, 2001; Smith, 2005). Siméant (2005) sugere que tais aspetos podem ser considerados 




Custos: diminuir os custos
Mercado: diversificar
Aprendizagem: aquisição de 
conhecimento
Outros: parcerias, antecipar-se 
aos concorrentes, etc.
OBSTÁCULOS
Geográficos: vasta área ou difícil acesso
Diferenças culturais: religião, idioma, etc. 
Mercado: situação económica 
Interno: falta de interesse de 
internacionalizar, tamanho da empresa
Setor: concorrência, tecnologia
Ambientais: política, económica e social
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Considerando-se, então, o caso particular das ONGs, a literatura salienta que, no processo de 
internacionalização, estas organizações distinguem-se das organizações com fins lucrativos, 
nomeadamente quanto aos critérios de escolha dos países para onde se internacionalizam. Dentre esses 
critérios, Ruiz (2012, p. 23) refere: 
- Necessidade local do país destino; 
- Decisão ou direcionamento pessoal do empreendedor social (fundador); 
- Potencial de impacto na comunidade local; 
- Custo versus benefício do potencial de impacto; 
- Panorama económico, político e social do país destino; 
- Presença de ONGs locais, maturidade das mesmas e interesse em parcerias; 
- Recursos disponíveis no país, que suportem a operação das ONGs; 
- Relacionamento do país destino com o país sede das ONGs; 
- Influência ou direcionamento de doadores das ONGs;  
- Oportunidades que surgem em algum país. 
Importante destacar as categorias de serviços prestados pelas ONGs, principalmente no que diz 
respeito às diversas áreas de atuação e diferentes públicos assistidos. Isto não seria viável sem o 
imensurável trabalho realizado pelos voluntários. Para a Organização das Nações Unidas, “voluntário” é 
o indivíduo com interesse pessoal e espírito cívico, que dedica parte do seu tempo, sem remuneração, a 
diversas formas de atividades de bem-estar social ou outros campos. Contribui, assim, tanto na esfera 
económica como na social, para uma sociedade mais coesa, construída na confiança e na reciprocidade 
entre as pessoas.  
Após uma visão de diversos elementos para se compreender os motivos e as formas de 
internacionalização das empresas com fins no lucro, analisa-se de seguida a internacionalização das 
organizações sem fins lucrativos, identificando-se as semelhanças e as divergências do processo de 
internacionalização de ambos os setores.  
Considerando, uma vez mais, o caso particular das ONGs, Koch et al. (2009) alegam que estas 
organizações tendem a localizar-se em países com história colonial ou características partilhadas, como 
idioma, religião, entre outras. O nível de necessidade social influencia a seleção do país de destino, ao 
contrário das empresas do setor lucrativo, que buscam internacionalizar para países onde terão um 
maior retorno financeiro. Por outro lado, o nível de necessidade do país de destino pode influenciar, 
sensibilizar e motivar os doadores, facilitando o financiamento destas organizações.  
A internacionalização que se verifica nas empresas lucrativas e nas empresas não lucrativas 
apresenta motivações diferentes. Nas primeiras, a internacionalização surge como uma oportunidade de 
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ganhos económicos. Por seu lado, nas empresas não lucrativas, a internacionalização é uma 
oportunidade de inserção social e de melhoria da qualidade de vida da população. Assim, nestes casos, 
a internacionalização assemelha-se a uma doação para o desenvolvimento social. 
2.3.4. Internacionalização da educação 
A abertura para a internacionalização é chave para fortalecer a educação ao nível nacional, 
institucional, individual e profissional. As políticas públicas e institucionais promovem a 
internacionalização, diversificando e fortalecendo desde a base tecnológica e científica de 
desenvolvimento sustentável, enquanto se preservam interesses nacionais e incentivos para implementar 
redes, até a excelência na investigação tecnológica e científica (Laus & Morosini, 2005, p. 148). 
Pela sua natureza, a prestação de serviços de educação implica a presença física no local. Não 
é o mesmo que enviar mantimentos, vestuário ou qualquer outro produto.  
Particularmente, a educação é um serviço que necessita de infraestruturas físicas mínimas. Pode 
envolver diferentes níveis de complexidade e de custos, e atuar nas mais variadas áreas do 
conhecimento, capacitando as pessoas nas mais diversas competências.  
O Relatório de Monitoramento Global da Educação (UNESCO, 2016) refere que “um melhor 
ensino irá tornar as pessoas igualmente mais produtivas e abrirá portas à participação da comunidade e 
política”, sugerindo uma agenda social e de redução da pobreza mais alargada, em que as políticas 
destinadas a combater as desigualdades, as insuficiências institucionais, as barreiras sociais e as 
vulnerabilidades pessoais sejam tão fundamentais quanto a promoção do crescimento económico. 
A propagação do conhecimento pode, assim, assumir variadas respostas, tais como: 
proporcionar consciência social, dar formação profissional, difundir ou moldar opiniões etc., tendo, por 
vezes, alguns objetivos implícitos, como é o caso da disseminação de valores, nomeadamente em relação 
a doutrinas e religiões. Assim, internacionalizar a educação depende do cenário no qual se está inserido 
e daquele no qual se quer inserir, do nível de risco que se queira assumir e da missão que se pretende 
cumprir. Essa missão pode ser comercial (abertura de escolas particulares) ou assistencial 
(solidariedade, ajuda humanitária). Em ambos os casos, pode estar implícita a disseminação de valores 
religiosos, culturais e doutrinários.  
Neste estudo, evidencia-se a importância da internacionalização da educação, como contributo 
para o desenvolvimento, com base no estudo de Tilak (2002), que também defende, através da TCH, 
haver uma relação entre a educação e a pobreza, considerando importante, portanto, investir em 
educação, por proporcionar um ciclo de benefícios, como ilustra a Figura 7.  
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Figura 7: Relação da educação 
 
Fonte: Adaptado de Tilak (2002) 
 
A Figura 7 ilustra a importância da educação. Verifica-se que, ao investir em educação, adquire-
se habilidades e conhecimentos. Com isso, há um incremento na empregabilidade e, consequentemente, 
na produção e no desenvolvimento económico. Assim, tem-se ganhos económicos, sociais, culturais, 
entre outros. Face a tais ganhos, existe maior disponibilidade para se repensar na oferta da educação, 
bem como na forma como encarar a vida. 
 Já na perspetiva de Streeten (1977), surge a abordagem da necessidade básica desenvolvida 
em 1970, que reconhece a educação como uma necessidade básica, como mostra a Figura 8:  
 
Figura 8: Educação - Uma necessidade básica 
 
Fonte: Adaptado de Tilak (2002) 
  
 A Figura 8 diz-nos que a educação é uma necessidade básica da população. Ela permite 












estar social. Noor (1980) observa que “a falta de acesso à educação, nega a muitas pessoas, a 
oportunidade de participar plenamente e de forma significativa na vida social, económica, cultural e 
política da comunidade”, que nos mostra a importância e o contributo da educação como um fator de 
desenvolvimento e a sua ligação com os problemas sociais como a pobreza, que não se limitam só aos 
baixos rendimentos, mas também como um fator de exclusão social restringindo o acesso as 
oportunidades de desenvolvimento.  
 Tomando por base a literatura onde analisa o efeito da pobreza na participação escolar, Tilak 
(2002a) demonstra que a privação educacional ou educação de pobreza em países em desenvolvimento, 
são influenciados por dois fatores, além dos sociais e culturais: 
- Económicos, como: restrições financeiras, custos relacionados a escolarização, baixos 
níveis de rendimentos familiar etc.; 
- Infraestrutura escolar, como: a fraca qualidade física e a falta de recursos humanos. 
Pereira (2013a), considera que através da educação se adquire competências para o 
desenvolvimento do tecido empresarial. A este propósito, Pereira (2013a) considera que é interessante 
refletir sobre a educação como uma resposta social, por ser ela uma forma de desenvolvimento do 
individuo, permitir interação entre os grupos, facilitar a comunicação, ajudar a resolver de forma mais 
facilmente os problemas. É neste sentido que, para Pereira (2013b), não há uma competência, mas sim 
um pack de competências, que na literatura económica é designado de meta-competências, Cheetham 
e Chivers (1998). 
Pereira et al. (2009) e Pereira (2008) consideram a TCH um ponto de partida importante na 
transição da escola para o mercado de trabalho, principalmente no contexto do ensino superior, como 
um investimento individual. A literatura confirma haver uma diferença salarial entre indivíduos 
diplomados no ensino superior e no secundário, e uma expectativa de desemprego futuro, o que causa 
uma procura pela qualificação. Com base nestes autores, surge a importância de se estudar o contributo 
da educação, como fator de inclusão social.  
 
2.3.5. Considerações finais 
Com este capítulo, procurou-se contextualizar e compreender, através da revisão de literatura, 
os temas que norteiam este estudo, nomeadamente a realidade que envolve a educação e sua 
importância para o desenvolvimento do capital humano. Sua internacionalização em áreas vulneráveis 













CAPÍTULO III – CARACTERIZAÇÃO DA 
 CONGREGAÇÃO RELIGIOSA  
“Da adoração à educação e da educação à adoração”. 
 







3.1. Caracterização e estrutura  
A Congregação das Religiosas Escravas da Santíssima Eucaristia e da Mãe de Deus é uma 
instituição religiosa e assistencial, sem fins lucrativos, cujos objetivos primordiais são “a adoração e o 
ensino”. Tem sua origem na Vila de Chauchina, em Granada – Espanha, e foi fundada por Mercedes 
Carreras Hitos (ou “Madre Trinidad do Puríssimo Coração de Maria”), em 11 de abril de 1925 
(Congregação, s.d.). 
Formada exclusivamente por mulheres (as chamadas “Escravas”), surgiu da vontade de acolher 
e dar educação assistencial aos órfãos da Guerra Civil Espanhola. A necessidade crescente de novas 
integrantes e a situação da época contribuíram para que a semente se desenvolvesse e gerasse frutos. 
A busca de vocações para a vida religiosa ultrapassou as fronteiras (Congregação, s.d.).  
 A primeira fundação fora de Espanha ocorreu em Portugal, na cidade de Braga, a 22 de 
dezembro de 1933. Desde então, a instituição se fez presente em outros seis países, além da Península 
Ibérica, por intermédio do envio de missionárias, acumulando mais de oitenta anos de experiência 
internacional.  
 As unidades de ensino da Congregação são divididas em particulares e assistenciais. A gestão 
dos recursos financeiros gerados pelas unidades particulares é realizada por intermédio do “Fundo de 
Solidariedade Madre Trinidad”. Esses recursos tornam-se de uso comum e podem ser utilizados visando 
proporcionar novos investimentos.  
 A Congregação é formada por um Conselho Geral, sediado na Casa Geral da Congregação, em 
Madrid - Espanha, que acompanha e orienta três delegações com gestão própria e “responsabilidade 
territorial” nos respetivos países, tal como ilustra a Figura 9. 
 

























Em caso de haver necessidade de priorização do investimento entre dois ou mais projetos 
mutuamente exclusivos, toma-se a decisão em conjunto. Para esclarecer melhor as condições de entrada 
para a fundação de uma nova unidade, o procedimento normal é enviar uma ou mais missionárias para 
uma análise in loco onde se pretende implantar cada projeto. 
Quanto à missão apostólica, o mapa da Congregação abrange os seguintes tipos de instalações, 
no âmbito da educação (Congregação, s.d.): 
- Casas-lar ou internatos; 
- Creches e jardins-de-infância; 
- Centros educativos integrados; 
- Residências universitárias;  
- Casas de acolhimento ou de espiritualidade. 
Já no âmbito da promoção social, existem duas estruturas distintas, nomeadamente os centros 
de promoção feminina e as oficinas ocupacionais. A pastoral externa integra serviços de saúde e serviços 
de docência no ensino público. A pastoral missionária, por sua vez, realiza atividades relacionadas com: 
- Educação em centros próprios ou estatais; 
- Saúde; 
- Catequética e paroquial;  
- Serviço assistencial de todo o tipo. 
Complementarmente, a Congregação conta, ainda, com outras estruturas de apoio, a saber:  
- Fundação Madre Trinidad Carreras; 
- Entidades de apoio às obras sociais e missionárias próprias ou externas; 
- Associação ERGAMOR. 
Convém ressaltar que as escolas particulares administradas pela Congregação também 
desenvolvem ações sociais e assistenciais junto às comunidades onde se localizam, oferecendo bolsas 
de estudo a alunos carentes, desenvolvendo atividades eucarísticas e de solidariedade (campanhas de 
doações etc.), bem como ministram o ensino religioso. 
A Figura 10, a seguir, apresenta um panorama da Congregação ao redor do mundo. São 






Figura 10: Panorama Mundial da Congregação 
   
 
Fonte: Esclavas de la Santíssima Eucaristía Y la Madre de Dios (2014) 
 
 A Congregação, possui vinte e seis unidades educacionais, distribuídas nos seguintes países 
(Esclavas de la Santíssima Eucaristía Y la Madre de Dios, 2014):  
a) Espanha (1930):  
- Colegio Madre de Dios (Bilbao); 
- Colegio Madre de Dios (Madrid); 
- Colegio Miraflores (Ourense);  
- Colegio Nuestra Señora de Gádor (Berja). 
b) Portugal (1934): 
- Colégio Externato Paulo VI (Braga); 
- Externato Mãe de Deus (Lisboa); 
- Centro Educativo Nossa Senhora das Dores (Laveiras – Caxias); 
- Centro Educativo Imaculado Coração (Viana do Alentejo). 
c) México (1948):  
- Colegio Ángel Matute (México); 
- Colegio Miraflores (León Guanajuato); 
- Colegio Miraflores (Toluca); 
- Guardería Infantil Madre Trinidad (México D.F.);  
- Colegio Miraflores (México D.F.). 
d) Perú (1959): 




e) Venezuela (1961): 
- Colegio Mater Dei (San Antonio de los Altos). 
f) Angola (1968): 
- Escola Infantil Madre Trinidad (Corimba- Luanda); 
- Colégio Mãe de Deus (Corimba – Luanda); 
- Escola Infantil Mãe de Deus (Ondejiva – Kunene); 
- Centro Educativo Mãe de Deus (Lubango). 
g) Cabo Verde (1981): 
- Colégio Miraflores (Isla de Santiago); 
- Escola Infantil Três Pastorinhos (Isla de Maio). 
h) Timor-Leste (2004): 
- Centro Educativo Madre Trinidad (Dilor – Lacluta);  
- Centro Educativo Mãe de Deus (Tibar). 
 
3.2. Missão educativa 
O trabalho do apostolado consiste, primeiramente, no testemunho da vida consagrada e na 
educação cristã integral. O ambiente da escola é considerado um lugar privilegiado para a prestação 
deste serviço em qualquer parte do mundo. Acredita-se que as obras de misericórdia e o espírito das 
bem-aventuranças são um motor de mudança de valores, para que este mundo possa ser mais humano, 
mais fraterno e, em suma, mais cristão. Por isso, escolhem a plataforma educativa como meio de 
apostolado para realizarem a sua missão a favor da humanidade. 
Os colaboradores não são apenas os religiosos, mas também leigos comprometidos com esta 
missão e com eles os centros educativos da Congregação são transformados em espaços de 






3.3. Missão social 
Pastoral Missionária Catequética 
 Quando se fala de “apostolado missionário”, trata-se da função desempenhada por cada 
missionário na sua vida quotidiana, independentemente do lugar onde estiver. Na “missão ad gentes”, 
as irmãs procuram, com os meios de que dispõem, fazer o mesmo que fazem nos lugares mais 
desenvolvidos: aproximar as crianças e os jovens dos valores católicos. 
 Em Angola, Cabo Verde, Perú e Timor-Leste, a Congregação construiu escolas onde realiza esta 
missão evangelizadora das crianças e das suas famílias, colaborando, também, nas escolas estatais 
desses países. 
 O traço mais característico é, sem dúvida, a pastoral missionária, que tem lugar a partir das 
próprias paróquias, muitas delas sem um sacerdote, ou que têm somente um sacerdote, e se estendem 
por territórios muito extensos, com comunidades cristãs espalhadas em aldeias e montes dispersos 
Congregação (2009).  
 
Pastoral Missionária Assistencial  
 As Escravas da Eucaristia transformam em missão a sua disponibilidade de ajudar o próximo, 
através da redução das desigualdades, das privações e da pobreza. A entrega das Irmãs, com a ajuda 
da Congregação, da Cooperação Portuguesa e de outras entidades, que serão a seguir apresentadas, 
consiste nas seguintes obras sociais: 
- Internato de meninas órfãs; 
- Escolas missionárias; 
- Refeitórios infantis; 
- Salas de costura e promoção feminina; 
- Construção de casas para idosos sem habitação. 
A Pastoral opera por intermédio de uma ONG denominada Madre Trinidad Carreras (MTC). É 
uma ONG sem fins lucrativos, inscrita no Ministério da Justiça de Espanha com o CIF G 86199221, para 
promover a justiça social e a melhoria das condições de vida da população, bem como contribuir para o 
desenvolvimento humano, cultural e cristão de crianças, jovens e mulheres desfavorecidas, em países 
em desenvolvimento (Fundación M. Trinidad Carreras, s.d.). 
A Fundação MTC é dinamizada por voluntários, religiosos e leigos, capazes de se tornarem 
“colaboradores da graça”, sob a égide da fraternidade universal. Fazem-se campanhas de sensibilização 
e de angariação de meios para realizar projetos sociais promovidos pela Congregação. A ONG considera 
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o seu voluntariado como a sua maior riqueza. A Fundação MTC atua em cinco setores: sensibilização, 
relações externas, projetos, voluntariado e apadrinhamentos (Fundación M. Trinidad Carreras, s.d.).  
A partir de um ideal em comum, diversas iniciativas sociais são levadas a cabo no Perú, em 
Angola e em Timor-Leste, oferecendo interessantes possibilidades de envolver pessoas sensíveis ao social 
ou ao religioso, trabalhando em prol de uma sociedade mais justa e fraterna. 
Existe, ainda, uma segunda entidade ligada à Pastoral, que é a Associação ERGAMOR. A "Ermita 
de Gádor por la Educación en Timor Oriental" (ERGAMOR) foi criada em Berja (Almería), em setembro 
de 2008. Trata-se de uma Associação de Solidariedade, sem fins lucrativos, que procura fomentar o 
desenvolvimento em Timor-Leste por intermédio da educação de crianças e jovens, exclusivamente 
concedendo bolsas de estudo a jovens timorenses sem recursos. É uma organização apoiada e 
impulsionada por este objetivo coletivo, contando com outros apoios locais (da Paróquia, da Irmandade 
da Virgem de Gádor e da Junta da Freguesia de Berja). 
 É um fruto indireto do trabalho da Madre Trinidad, porque nasceu de uma das suas antigas 
alunas, no ano 2008, para angariar bolsas de estudo para jovens timorenses carentes. Após um período 
de voluntariado junto às irmãs missionárias em Timor-Leste, algumas seminaristas, jovens aspirantes à 
vida religiosa, e muitos outros jovens obtiveram cursos universitários em Timor-Leste, na Indonésia e em 






























CAPÍTULO IV – CONTEXTO POLÍTICO, ECONÓMICO E 
SOCIAL DE TIMOR-LESTE 
    “A riqueza de uma nação mede-se 
pela riqueza do povo e não pela riqueza dos 
príncipes”. 

















































4.1. Caracterização demográfica  
Timor-Leste situa-se na parte leste da ilha de Timor, a mais oriental das ilhas Sunda Menores. A 
parte ocidental faz fronteira com a Indonésia e, a sul do Mar de Timor, encontra-se a Austrália, conforme 
o mapa da Figura 11, a seguir: 
 
Figura 11: Localização geográfica de Timor-Leste 
 
 
Fonte: Afonso et al. (2011) 
 
Segundo Afonso et al. (2011), no relatório do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
(IPAD), Timor-Leste é um país em desenvolvimento, com uma população estimada em pouco mais de 1 
milhão de habitantes, segundo censo de 2010. A Figura 12 mostra a sua estrutura etária: caracteriza-se 
por uma população muito jovem e a idade mediana é de 18,8 anos. É um dos países com população 
mais jovem e com um crescimento populacional mais rápido do mundo. Com uma taxa de crescimento 
de 2,39%, ocupa a 29ª posição, numa lista de 235 países. 
  








Fonte: Freire (1997) 
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4.2. Contexto político e económico 
Timor-Leste foi uma província ultramarina de Portugal durante cerca de 450 anos, desde 1512 
até 1975. Em dezembro de 1975, com o processo de descolonização em curso, o seu território foi 
invadido e ocupado pela Indonésia durante cerca de 25 anos. Em 30 de agosto de 1999, tem início o 
processo de independência, com uma consulta popular. Em outubro do mesmo ano, formaliza-se a 
separação.  
Analisando-se o seu contexto político, o processo que antecedeu a independência, depois do 
referendo, deixou o país em ruínas, com perda de muitas vidas e grande destruição material em todos 
os setores de infraestruturas, como estradas, eletricidade, saúde, água e saneamento. Muitas destas 
infraestruturas ainda não estão disponíveis ou são de difícil acesso em grande parte do território, o que 
traduz as suas necessidades. 
Evidencia-se que, diante dessa conjuntura de anos de luta armada, resistência civil e uma intensa 
cruzada diplomática, o contributo de diversas organizações, entre elas a Organização das Nações Unidas, 
bem como o apoio de países parceiros, como é o caso de Portugal e dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP), foi essencial para que Timor-Leste fosse mantido na agenda internacional. 
A Constituição do país determina que Timor-Leste mantenha relações privilegiadas com os países de 
língua Portuguesa. Isto é conseguido através da sua participação ativa na Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa (CPLP), uma organização intergovernamental de amizade e cooperação, entre as 
nações onde o Português é uma língua oficial. 
 No contexto económico, Timor-Leste é considerado um país em via de desenvolvimento, tendo 
o setor primário como principal atividade económica, com uma agricultura sobretudo de subsistência, 
caracterizada por uma fraca produtividade e bastante vulnerável às mudanças climáticas. Apesar disso, 
a agricultura registou, nos últimos anos, um crescimento assinalável, em consequência de vários fatores, 
dentre os quais o regresso da população deslocada às suas regiões de origem e aos trabalhos agrícolas, 
as melhores condições climáticas e os melhores preços para as colheitas do café, a sua principal cultura 
de exportação. Conforme dados do Relatório de Desenvolvimento Humano (PNUD, 2010). 
Os indicadores económicos mostram que o Produto Interno Bruto (PIB) rondou, no ano de 2010, 
os 453 USD, registando uma taxa de crescimento anual de cerca de 1%. O Rendimento Nacional Bruto 
(RNB), naquele ano, foi de 5,303 USD, valor abaixo da média dos países da Ásia Oriental e Pacífico 
(6,403 USD), mas acima dos do Sul da Ásia (3,417 USD) e do grupo de países de desenvolvimento 
humano médio (5,134 USD), baseado nos dados do PNUD (2010).  A Tabela 5 mostra o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) timorense, durante o período de 1993-2010. Este indicador compara 
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os países em termos do seu nível de desenvolvimento humano, aferido por indicadores económicos e 
sociais. Além do nível de rendimento medido pelo PIB per capita, o IDH considera o nível educacional da 
população e a esperança de vida. 
 
 
Tabela 1: Índice de Desenvolvimento Humano  
 
Ano 1993 1996 1997 1999 2001 2004 2009 2010 
IDH 0,362 0,393 0,399 0,394 0,420 0,426 0,497 0,502 
 
Fonte: Adaptado de PNUD (2010) 
 
Observa-se com dados na tabela anterior, uma evolução positiva no IDH em Timor-Leste, nos 
períodos compreendidos entre os anos 1993 e 1997, exceto em 1999 que houve um pequeno 
decréscimo, voltando a crescer em 2001 e progressivamente até o ano de 2010. Conforme dados do 
mesmo relatório, PNUD (2010), Timor-Leste figura na posição 120 com um IDH de 0,502 no ano de 
2010, um progresso significativo quando comparado com o ano de 2009 onde posicionava-se no 162º 
lugar, com um IDH de 0,497, colocando-o no grupo dos países de desenvolvimento médio.  
Sendo refletida na economia devido a maioria dos habitantes viverem em áreas rurais, ou seja, 
a maioria das comunidades depende das atividades agrícolas. Logo, a agricultura emprega 51% da 
população ativa de Timor-Leste (Direção Nacional de Estatística, 2010). Em Díli, a capital do país, por 
exemplo, 23% da mão-de-obra está desempregada, assim como 40% das pessoas nas zonas rurais.  
No entanto, o desenvolvimento de Timor-Leste também depende demasiadamente dos fundos 
oriundos da extração de petróleo. Deste modo, é necessário estimular outras áreas de investimento 
importantes para fazer crescer a economia do país, sobretudo nas áreas da educação, da saúde e da 
agricultura, dentre outras, no âmbito da implementação do plano de desenvolvimento do país.  
Diante da sua conjuntura, o Governo timorense, estabeleceu um Plano Estratégico de 
Desenvolvimento -  PED (2012), com metas para serem cumpridas até 2030, visando o desenvolvimento 
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Fonte: Adaptado do Relatório do PED (2012). 
 
Nota-se, no primeiro pilar sobre o capital social, o destaque que é dado à promoção da educação 
e formação, e da inclusão social, como alguns dos primeiros objetivos, entre outros. Segundo o mesmo 
relatório, pretende-se melhorar a vida do povo timorense, investindo-se, principalmente, em capital 
humano. Através de estratégias e ações nestas áreas de intervenção, se refletem as prioridades 
necessárias para alcançar o desenvolvimento económico e social de Timor-Leste.  
O Relatório do PED (2012) apresenta a distribuição da assistência para o desenvolvimento 
realizado pelos ministérios e organismos do governo timorense, como ilustra a Tabela 2.  
 
Tabela 2: Assistência para desenvolvimento  
 
Áreas Gastos em % 
Saúde  16 
Educação 15 
Justiça  11 
Gestão (Setor Público)  11 
Água e saneamento 8 
Segurança 8 
Agricultura 7 
Outras  24 
 
Fonte: Adaptado do Relatório do PED (2012). 
 
A tabela acima sugere uma priorização da saúde e da educação que beneficiam, juntos, de cerca 
de 31% do total distribuído, representando um investimento, nestas duas áreas, de 78 milhões de dólares 
americanos. Porém, segundo este relatório, um dos maiores desafios será “desenvolver uma economia 
sustentável num sistema que crie empregos e rendimentos suficientes e contribua para melhorar as 
taxas dos indicadores sociais” (PED - 2012, p. 215). 
Segundo os dados dos relatórios consultados, nomeadamente o PED (2012), Timor-Leste 
mostra-se um país dependente de assistência financeira internacional. Contudo, no que diz respeito aos 
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recursos financeiros, Portugal é um dos doadores com maior volume de ajuda, no conjunto das 
cooperações bilaterais com Timor-Leste. Esta perceção é particularmente importante no que diz respeito 
à forte participação na área da educação e consolidação da língua portuguesa. Esta orientação coexiste 
com a repartição dos recursos por outras áreas de intervenção, como a justiça e a agricultura. 
4.3. Contexto social e dimensão educativa 
A reprodução da pobreza não se relaciona apenas com a não transmissão de bens materiais, 
embora esta seja a sua expressão mais visível, porém diz respeito a uma herança alargada de 
representações, atitudes, valores e saberes práticos que são fundamentais para os jovens tentarem 
antecipar possíveis quadros de vida. Integra famílias cujos modos de vida poderemos caracterizar como 
oscilando entre a destituição e a restrição, segundo Almeida (1992). 
Com intuito de compreender o contexto social de Timor-Leste, debruçamo-nos sobre dados do 
Relatório de Desenvolvimento Humano (2010, p. 170). Estes dados mostram que 39,7% da população 
vive abaixo do limiar da pobreza de rendimento (1,25 USD por dia), atingindo sobretudo as famílias que 
vivem em zonas rurais e que se dedicam à agricultura de subsistência.  
A situação social do país é refletida na taxa de crescimento da população, que em 2009 foi de 
3,08%, associada ao facto de registar uma taxa de natalidade que é uma das mais elevadas do mundo. 
A esperança de vida à nascença é de 60.6 anos, considerada baixa se comparada com países 
desenvolvidos, que apresentam uma expetativa superior aos 80 anos. A população urbana tem um peso 
de cerca de 28% e tem vindo a aumentar ao longo dos últimos anos, especialmente em Díli, tendo em 
conta a migração ocorrida a partir das áreas rurais para as áreas urbanas, em especial para a capital. 
Apenas 31% da população tem acesso a água canalizada, 50% a sistema de saneamento básico e cerca 
de 82% não têm eletricidade, segundo dados do PED (2012). 
O Governo reconhece que, dada a sua própria falta de recursos e capacidade, procura ajuda e 
participação não só das comunidades locais, como também de uma série de diferentes intervenientes, 
por intermédio de parcerias com outras nações e instituições, muitas delas ONGs de ajuda humanitária.  
Conforme Afonso et al. (2011), Timor-Leste é considerado um país muito dependente da ajuda 







Tabela 3: Atividades das ONGs Internacionais 
 
Áreas de Trabalho Número % 
Ensino e formação 48 25 
Serviço de Saúde 37 19,3 
Desenvolvimento da comunidade  34 17,7 
Alimentação e agricultura 20 10,4 
Lei, justiça e direitos humanos 15 7,8 
Abrigo 13 6,8 
Cultura e língua 10 5,2 
Água salubre e saneamento 8 4,2 
Informação pública e média 4 2,1 
Edifícios e infraestruturas  3 1,6 
TOTAL 192 100 
 
Fonte: Adaptado de Afonso et al. (2011)  
 
Nota-se, no quadro anterior, que a maior parte das atividades desenvolvidas pelas ONGs em 
Timor-Leste, concentra-se nos seguintes setores: primeiro, no ensino e formação, com 25%; segundo, na 
saúde, com 19,6% e, em terceiro, com 17,7% no desenvolvimento da comunidade, como atividades de 
microcrédito, artesanato e ecoturismo. 
Neste contexto, justifica-se a necessidade das intervenções nas áreas sócio-comunitárias, onde 
se destaca o apoio prestado pelo Ministério do Trabalho e Solidariedade Social (MTSS) do governo 
português a diversas instituições timorenses, a maior parte das quais de cariz religioso. O apoio tem por 
base um programa de cooperação entre o MTSS e o Ministério da Solidariedade Social (MSS) do governo 
timorense. Trata-se, em regra, de projetos integrados de desenvolvimento em diversos distritos, que 
incluem o apoio à construção de infraestruturas, reforço institucional, e, sobretudo, a prestação de 
serviços, como: formação, Atividades de Tempos Livres (ATL), apoio escolar, acolhimento, alimentação, 
animação, entre outros. Estes projetos são destinados a grupos vulneráveis, sobretudo crianças e jovens.  
A implementação dessas intervenções é da responsabilidade das instituições timorenses, as 
quais prestam contas, regularmente, ao MTSS e ao MSS, condição necessária para o financiamento e a 
sustentabilidade das treze instituições apoiadas, conforme Afonso et al. (2011) e especificado no Quadro 





Quadro 6: Entidades apoiadas pelos Ministérios 
 
ENTIDADES EQUIPAMENTOS LOCAL 
1-Centro Juvenil Padre Antônio Vieira (CJPAV)  Centro Juvenil Padre Antônio 
Vieira 
Díli 
2-Fundação “O Bom samaritano”  Lar Bom Samaritano Ermera 
3-Congregação das Irmãs Dominicanas de 
Santa Catarina de Sena  
Centro Comunitário Teresa 
de Saldanha 
Aileu 
4-Fraternidade Franciscana da Divina 
Providência  
Centro Social Nossa 
Senhora de Fátima 
Oecusse 
5-ONG Fórum Comunicação e Juventude  Centro Miguel Magone Díli 





7-Congregação dos Salesianos de Dom Bosco Lar de Santa Teresinha 
Orfanato São Paulo  
Baucau 
Lautém 
8-Congregação das Irmãs Escravas da 




9-Congregação das Irmãs Canossianas de 
Manatuto 
Centro Social da Paz Santa 
Isabel 
Manatuto 
10-Congregação das Irmãs Franciscanas de 
Nossa Senhora das Vitórias 
Centro de Dia São José Bacau 
11-Congregação das Irmãs Concepcionistas a 
Serviço dos Pobres 
Centro Social Imaculada 
Conceição  
Lautém 
12-Caritas Diocesana de Bacau Projecto Agrícola em 
Natabora 
Manatuto 
13-Instituto Sekular Maun Ali iha Kristu 
(ISMAIK) 
Várias “Casas Abertas” Díli, Viqueque, 
Manufahi, Tíbar, 
Liquiçá, Lois,  
Builiko, Ainaro 
 
Fonte: Afonso et al. (2011) 
 
Entre as instituições apoiadas, encontra-se a Congregação das Irmãs Escravas da Santíssima 
Eucaristia e da Mãe de Deus, objeto deste estudo, que por intermédio do Centro de Desenvolvimento 
Comunitário Madre Trinidad (CDCMT), faz parte do Programa de Cooperação entre o MTSS de Portugal 
e o MSS de Timor-Leste, contribuindo para o desenvolvimento daquele país, através da educação de 
crianças e jovens.  
Torna-se necessária esta cooperação entre os governos e instituições do TS. Quando nos 
deparamos com os indicadores da educação de Timor-Leste, verifica-se o aumento da frequência na 
escola primária, com uma taxa líquida de matrícula de 75,9%. No entanto, quer o nível de escolaridade, 
quer a qualidade do ensino, continuam baixos, de acordo com os padrões regionais e internacionais. As 
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taxas de repetição e de abandono são elevadas. Em 2001, cerca de 75% das crianças frequentavam o 
sistema de ensino, mas apenas 47% atingiam o 5º ano. Apenas 50% dos jovens com idade entre os 15 
e os 24 anos sabiam ler e escrever. A taxa líquida de matrícula no ensino primário era de 83% e a do 
pré-secundário, de 28,7%. A taxa líquida de matrícula no ensino secundário situava-se nos 13,8% e, no 
superior, nos 15,2%. O rácio rapazes/raparigas registava 90,7% no ensino primário, 98,3% no pré-
secundário, e 93% no secundário. As crianças do sexo feminino apresentavam uma maior tendência para 
abandonar a escola e pelo menos 55% das mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 60 
anos eram analfabetas, em comparação com menos de metade dos homens. A taxa de alfabetização 
adulta encontrava-se estimada nos 50% (Afonso et al., 2011). 
Evidencia-se também, como consequência negativa para a educação, os efeitos bi/plurilinguismo 
em Timor-Leste, com a cisão linguística que ocorreu após a ocupação indonésia. No ano 2000, o 
Conselho Nacional da Resistência Timorense votou pela restauração do Português como língua oficial e 
declarou o Tétum, um dos seus trinta e três dialetos, a sua língua nacional. Verificou-se, de imediato, 
que a proibição de falar português, imposta pelos indonésios, e a obrigatoriedade de falar malaio 
indonésio, no período compreendido entre 1975 e 1999, tinha criado duas comunidades de falantes: os 
velhos falantes de português e os jovens falantes do idioma indonésio. 
Portanto, diante dessa conjuntura política, económica e social de Timor-Leste, face às limitações 
do Estado timorense para assegurar níveis de educação desejáveis, evidencia-se a importância da difusão 
da educação, seja por intermédio das ONGs, como no caso da Congregação, que construiu escolas e dá 
formação, ou mesmo com parcerias entre governos e instituições na concessão de bolsas de estudo. 
Esses são exemplos de internacionalização da educação, sendo o caso em estudo particularmente 
interessante e distinto, por não ser motivado por razões económicas, mas porque é orientado pela 
necessidade das populações locais. Assim, torna-se relevante o papel das organizações estrangeiras do 
setor não lucrativo no processo de desenvolvimento local. 
Noutros casos, como no do ensino superior, havendo falta de capacidade das instituições 
localizadas em Timor-Leste, o governo nacional opta por atribuir bolsas de estudo, o que demonstra outra 
dimensão da internacionalização, feita por intermédio da mobilidade dos estudantes. 
Nota-se, segundo dados do relatório PED (2012), um aumento significativo no número de 
matrículas durante o período de 2009 até 2011. Em 2009, o total de alunos matriculados foi de 16568. 
Em 2010, aumentou para 18553. Já no ano seguinte, registou-se um total de 27000. Este total de alunos 
está distribuído por onze instituições de ensino superior, das quais dez são privadas. A única instituição 
pública de Timor-Leste é a Universidade Nacional de Timor-Leste (UNTL). No ano de 2011, 7995 alunos 
concluíram os seus estudos na UNTL, representando 67,55% do total. 
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Segundo o mesmo relatório, as instituições timorenses de ensino superior precisam melhorar a 
qualidade e a relevância dos seus cursos para melhor corresponder às necessidades sociais e 
económicas do país, por intermédio do aumento de cursos superiores, da internacionalização da 
educação, dentre outras. Contudo, que tal esforço seja orientado para a melhoria do conhecimento e 
para o incremento do mercado de trabalho. Assim, aquelas instituições assumem um papel fundamental 
na produção e na transferência do conhecimento, contribuindo para o desenvolvimento do país. A 
internacionalização tem, por sua vez, como uma de suas funções, aumentar as capacidades nacionais e 
regionais para o desenvolvimento do capital humano, gerando um ciclo virtuoso.  
Neste contexto, foi possível perceber o relevante papel da mobilidade académica internacional, 
especialmente quando não está voltada somente para o aspeto económico. Para tanto, torna-se 
necessário incrementar outras formas de aprendizagem induzidas, como o investimento em programas 
sociais, ou mesmo de caráter assistencial, o que possibilita o avanço do desenvolvimento científico e 
tecnológico dos países envolvidos, além de promover o entendimento intercultural e a cultura da paz.  
Existe uma parceria entre os governos de Timor-Leste e de Portugal, visando proporcionar a 
formação e a qualificação dos timorenses. O projeto tem vindo a disponibilizar apoio, através da 
concessão de bolsas de estudo, para a frequência em cursos técnico-profissionais, licenciaturas, 
mestrados e doutoramentos em Portugal. Aproveitando esta parceria, surgiu como um dos objetivos 
desta investigação, o Projeto da UNTL que beneficia alunos timorenses, os quais recebem bolsas de 
estudo e encontram-se em formação na Universidade do Minho. 
No apoio ao ensino superior, apesar da implementação das atividades previstas e dos resultados 
em termos de outputs, como cursos criados, alunos formados e bolsas de estudos, a falta de domínio 
da língua portuguesa regista-se como um dos principais constrangimentos em vários níveis educacionais. 
Este desafio está sendo aos poucos superado, com a oficialização do idioma Português em Timor-Leste, 
após o período de ocupação pela Indonésia, durante o qual a língua portuguesa fora proibida no país, 
























CAPÍTULO V – METODOLOGIA 
“A educação é a arma mais poderosa 
que você pode usar para mudar o mundo”. 















O presente estudo explora os contributos da Congregação das Religiosas Escravas da Santíssima 
Eucaristia e da Mãe de Deus em Timor-Leste. Tal contributo tem a educação como principal valência 
social. Atendendo à especificidade de tal valência, pareceu-nos pertinente adotar, como estratégia de 
investigação, a análise de “Estudo de Caso”. Isto porque apresenta a capacidade de avaliar 
empiricamente um fenómeno dentro do contexto de vida real (Yin, 2001).  
 Tal como outras estratégias, apresenta vantagens e desvantagens, dependentes de dois aspetos 
centrais: o tipo de questão de pesquisa e o controlo do pesquisador sobre o objeto de avaliação (Yin, 
2001). Contudo, o estudo de caso pode servir a três propósitos: exploratório, descritivo e causal, 
tornando-se uma estratégia abrangente. O recurso a cada um dos métodos deve basear-se nos objetivos 
de pesquisa. No entanto, a falta de rigor da estratégia, comparativamente a estudos experimentais, as 
dificuldades de generalização dos resultados e a morosidade na sua execução são preocupações 
comuns, que atualmente são controladas pelo crescente cuidado do investigador em expor as evidências 
de forma ajustada e rigorosa e a basear-se nas proposições teóricas para a recolha e análise dos dados 
(Yin, 2001). 
5.2. Objetivos da investigação 
 Este projeto de investigação teve, como objetivo geral, avaliar a resposta social de uma 
Congregação religiosa voltada para a educação de crianças e jovens, com foco no trabalho realizado em 
Timor-Leste. Pretendeu identificar as potencialidades de expansão internacional da Congregação na 
provisão de educação e seus efeitos sociais. A análise foi feita numa dupla perspetiva: a primeira debruça-
se sobre a perceção de quem presta o serviço - religiosas de uma Congregação. Por outro lado, a segunda 
perspetiva foca-se na perceção de quem recebe o serviço – alunos timorenses beneficiados com bolsa 
de estudo. Assim, surgiram-nos algumas questões que nos pareceram relevantes para estruturar a 
investigação, conforme já abordado no Capítulo I.  
Contudo, para responder às questões do primeiro grupo, buscamos caracterizar a resposta social 
da Congregação em Timor-Leste e foram definidos os seguintes objetivos específicos: 
(i) Analisar os serviços prestados pela Congregação em Timor-Leste; 




 O segundo grupo surge devido a impossibilidade de acesso aos dados da Congregação, 
relativamente à sua atuação no âmbito da concessão de bolsas de estudo. Por isso, partindo do 
pressuposto de que a concessão de bolsas não é determinada pela entidade referida, foi inquirida 
uma amostra de alunos timorenses beneficiados com bolsas de estudos de outras origens. Neste 
caso, uma parceria entre a Universidade Nacional de Timor-Leste e a Universidade do Minho, 
que serviram de proxy para responder, relativamente ao apoio à mobilidade internacional, os 
seguintes objetivos secundários:  
(i) Caracterizar os alunos timorenses, segundo uma perspetiva sociodemográfica; 
(ii) Explorar a perceção dos alunos timorenses, relativamente ao projeto financiado; 
(iii) Analisar a perceção dos alunos timorenses, acerca da internacionalização da educação. 
 
5.3. Participantes 
O estudo incluiu duas amostras principais: (i) uma amostra constituída por quatro religiosas 
vinculadas à Congregação, que tinham colaborado anteriormente em projetos de cariz social 
desenvolvidos pela instituição em Timor-Leste; (ii) uma amostra que integrava seis alunos timorenses 
que beneficiavam do projeto da UNTL, estando a frequentar bolsas de investigação na Universidade do 
Minho. 
5.4. Métodos de recolha de dados 
O trabalho assenta em dados primários e secundários, uma vez que são estes os mais utilizados. 
Os dados primários foram obtidos através de entrevistas e de questionários. As entrevistas foram 
realizadas junto de religiosas, essencialmente com o propósito de conhecer a Congregação e perceber o 
motivo da sua internacionalização, principalmente em Timor-Leste, que constitui o país onde a 
internacionalização da instituição ocorreu mais recentemente. Considerou-se importante conhecer o 
serviço prestado e a experiência das religiosas, uma vez que vivenciam e/ou vivenciaram os problemas 
sociais e económicos encontrados naquele país. 
Adicionalmente, para atender aos objetivos secundários do estudo, foi conduzida uma entrevista 
junto do coordenador do projeto da UNTL, previamente ao recrutamento da amostra de alunos bolseiros 
timorenses. Seguidamente, foi administrado um questionário a uma amostra de estudantes que integram 
o referido projeto e que se encontram em formação de mestrado ou doutoramento na Universidade do 
Minho, apoiados por bolsas de investigação. Foram contatados todos os alunos beneficiados com bolsas 
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de estudo, no total de dezanove pessoas. Contudo, destes, apenas foi obtida a colaboração dos seis 
alunos mencionados, o que se traduz numa taxa de resposta de 31,58%. 
Os dados secundários provêm da Congregação e, também, de dados publicados sobre Timor-
Leste em relatórios internacionais oficiais. Vários foram os documentos e registos analisados. Do seu 
conjunto, destacamos: 
- Portais e sites diversos; 
- Estudo de material divulgado pelas entidades e/ou entregues em entrevistas; 
- Relatórios anuais; 
- Registos em arquivos da Congregação; 
- Artigos da comunicação social e vídeos sobre ONGs; 
- Pesquisas académicas que relataram casos de ONGs (artigos e livros). 
5.4.1. Entrevista  
A entrevista é uma técnica utilizada para a recolha de informação qualitativa, que através da 
formulação de questões se torna um dos métodos mais diretos. No caso particular da entrevista semi-
estruturada, apesar da expressão livre de ideias por parte do entrevistado, existe uma clara orientação 
para os objetivos, combinando questões abertas e fechadas (Boni & Quaresma, 2005). Este, portanto, é 
um método apropriado numa recolha deste tipo.  
Numa fase inicial, no sentido de caracterizar a Congregação e a sua estrutura organizacional, 
bem como o seu processo de internacionalização em Timor-Leste, foi conduzida uma entrevista semi-
estruturada a uma religiosa que integra a direção da Delegação em Portugal. Posteriormente, foram 
realizadas entrevistas, também semi-estruturadas, junto a outras religiosas que prestam serviço em 
Timor-Leste. O guião das entrevistas (Apêndice 5) incluiu três categorias principais de questões:   
(i) Entrada da Congregação em Timor-Leste e barreiras enfrentadas;  
(ii) Serviços prestados;   
(iii) Número de beneficiados e de equipas de apoio. 
Numa segunda fase, foi entrevistado o coordenador do projeto da UNTL, igualmente por meio 
de uma entrevista semi-estruturada, no intuito de obter uma contextualização da estrutura, dos objetivos 






(i) Acordos e parcerias entre a UNTL e a Universidade do Minho; 
(ii) Barreiras enfrentadas e importância percebida da internacionalização; 
(iii) Benefício direto para o aluno bolseiro. 
5.4.2. Questionário 
 O questionário foi outro instrumento utilizado para a recolha de dados. A sua aplicação, de acordo 
com Freixo (2010), permite obter rigor na organização da informação, normalização e maior controlo dos 
dados. No presente trabalho, o seu objetivo passou por avaliar a perceção dos alunos timorenses sobre 
a educação, que estão a beneficiar de algum tipo de bolsa de estudo. Em particular, pretende-se 
identificar o contributo destes apoios e as suas limitações, relativamente a possíveis benefícios para o 
desenvolvimento de Timor-Leste.  
O questionário é composto por questões estruturadas em três grupos: numa primeira secção, 
faz-se a recolha de dados sociodemográficos. No segundo grupo, relativo aos projetos financiados, 
procurou-se identificar que tipo de apoios são contemplados no projeto como, além da bolsa de estudos, 
a alimentação, o transporte e outros benefícios. O terceiro grupo, por fim, aborda a questão da 
internacionalização da educação, tendo como objetivo identificar qual a perceção dos participantes 
relativamente à importância da internacionalização da educação, como contributo para o 
desenvolvimento económico e social de Timor-Leste. Foi elaborada uma tabela de resposta com níveis 
de concordância, conforme a Escala de Likert, e comparada a conceção de bolsas de apoio sociais e 
internacionais, como contributo para a educação em Timor-Leste. Os respondentes foram inquiridos 
sobre o aumento da literacia, a inclusão e a coesão social na comunidade, a promoção do bem-estar 
individual e a melhoria da sensibilidade social. Por fim, foram feitas quatro perguntas abertas, onde o 
respondente poderia descrever a importância de se reforçar a internacionalização da educação de países 
de baixo rendimento, o seu conhecimento sobre o trabalho de alguma ONG e seu conhecimento de 
alguém que é assistido por uma ONG e, por fim, qual o contributo da sua formação no exterior. 
5.4.3. Procedimentos e análise de dados 
Inicialmente, para a recolha da amostra de religiosas vinculadas à Congregação das Religiosas 
Escravas da Santíssima Eucaristia e da Mãe de Deus, foi efetuado um contacto com a direção da unidade 
educacional Externato Paulo VI, situada na cidade de Braga, uma vez que a referida instituição realizava 
obras de cariz social por intermédio dessa Congregação Religiosa Internacional. A diretora titular da 
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unidade concedeu a autorização para a realização de entrevistas junto das irmãs que estão ou estiveram 
em Timor-Leste a prestar serviços, sendo também recolhidas as primeiras informações relativas aos 
trabalhos educacional e assistencial prestados nesse país. 
Por sua vez, a recolha dos estudantes universitários timorenses, que constituiu uma análise 
paralela a esse estudo de caso, foi autorizada após o contacto com o coordenador responsável pelo 
projeto da UNTL na Universidade do Minho através do gabinete de Mobilidade Internacional. No 
seguimento desse contacto inicial, foi igualmente solicitada a sua colaboração por meio de uma 
entrevista.  
Previamente às recolhas de dados efetuadas, foi apresentado um consentimento informado 
expresso por escrito a cada um dos participantes que integraram as duas amostras. O consentimento 
clarificava os principais objetivos do estudo e o carácter voluntário e anonimato das informações. 
Para a análise dos dados recolhidos através das duas amostras foram adotadas abordagens 
distintas. Primeiramente, para as entrevistas obtidas através da Congregação foi utilizado o método de 
análise de conteúdo por ser definido como um método empírico e, segundo Badin (2011), considerado 
um conjunto de instrumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento que se aplicam a 
discursos extremamente diversificados. A mesma autora afirma que algumas técnicas e procedimentos 
da análise de conteúdo, como a análise documental utilizadas para consulta e armazenamento são 
formas de condensação de informação. Caracteriza as entrevistas aberta ou fechadas, como um método 
de investigação de análise de conteúdo complexa, por não ser tratada por certos programas de 
computadores.  E conclui, como critério de organização de uma análise, deve-se inicialmente realizar 
uma pré-análise e a exploração do material, com escolha dos documentos, para a elaboração dos 
objetivos e depois o tratamento dos resultados, com processo de codificação e a inferência ou polos de 
comunicação. Por fim, realiza-se a interpretação dos resultados sendo este o procedimento seguido no 
presente estudo. O software Excel foi também usado para realizar uma análise descritiva dos serviços 
prestados em Timor-Leste pela Congregação, nomeadamente: alfabetização, jardim infantil e ATL.  
Já ao nível da análise dos dados referentes aos alunos timorenses, e tratando-se da aplicação 
de um questionário com variáveis ordinais, foi usado o software Statistical Package for the Social 
Sciences, versão 24. Foram realizadas, exclusivamente, análises descritivas, dado o tamanho reduzido 
da amostra. Assim, foram determinadas médias e frequências para a caracterização sociodemográfica 
dos alunos e, igualmente, frequências para avaliação da sua perceção acerca da importância da 
internacionalização da educação. Particularmente a este nível, foi ainda determinada a amplitude inter-
quartil (IQR), a fim de avaliar a dispersão nas respostas ao nível da perceção dos respondentes. Em 
última análise, algumas questões de resposta aberta foram colocadas também aos estudantes e 
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analisadas sob uma abordagem de análise de conteúdo. A entrevista realizada ao coordenador do projeto 
de UNTL foi analisada quanto ao conteúdo. No entanto, constituiu uma ferramenta para a 
contextualização/preparação da recolha de dados junto dos alunos timorenses e foi alocada como um 









































CAPÍTULO VI – ANÁLISE DOS RESULTADOS 
“O estudo das causas da pobreza é o  
 estudo das causas da degradação de 
                       uma grande parte da humanidade”. 
 















































6.1. Resposta Social da Congregação em Timor-Leste 
Os relatórios utilizados neste estudo, que cobrem o período compreendido entre os anos de 2008 
e 2017, foram disponibilizados pela Congregação. As entrevistas foram realizadas às voluntárias da 
mesma Instituição, as quais pertencem ao Centro de Desenvolvimento Comunitário Madre Trinidad 
(CDCMT), com sede na aldeia Rade-Uma, no suco Dilor, Sub-Distrito de Lacluta. O CDCMT faz parte do 
Programa de Cooperação entre o Ministério de Segurança e Solidariedade Social de Portugal e o 
Ministério de Solidariedade Social da República Democrática de Timor-Leste, que são as suas entidades 
financiadoras. Atualmente, o CDCMT presta serviços à comunidade de Lacluta de um modo especial, 
através de duas valências: Jardim Infantil e Atividades de Tempos Livres (ATL). Também já realizou 
atividades de alfabetização de jovens e adultos, como será abordado a seguir. 
6.1.1. Análise dos serviços prestados pela Congregação 
 Os principais serviços prestados, conforme os relatórios foram: Alfabetização, Jardim Infantil e 
Atividades de Tempos Livres (ATL).  
O programa de Alfabetização, que foi decorreu entre os anos de 2008 e 2011. Durante este 
período inscreveram-se um total de 276 alunos, como mostra na Figura 13. Este programa foi 
desenvolvido por dois grupos: um grupo de jovens com idades entre os 12 e os 24 anos; e o outro de 
adultos, com idades acima dos 25 anos e em três comunidades (os chamados “Sucos”): Ahic, Boruc e 
Tula-oli. A média de aprovação foi de 63% por ano. Em termos de género, o número de alunos, tanto de 
inscritos como de aprovados, mostrou-se equilibrado, rondando os 50% para ambos os gêneros. São 
considerados aprovados os alunos “com aproveitamento”, isto é, aqueles que ao final do ano, 



















Relativamente ao Jardim Infantil, verificou-se que no período de 2008 a 2017, foram beneficiadas 
821 crianças, como ilustra na Figura 14. Esse número vem aumentando gradualmente, apenas no ano 
de 2010 registou uma pequena diminuição. Atualmente, o número de crianças assistidas quase triplicou 
desde o início, passando de 43, no ano de 2008, para 118 inscritas em 2017. 
O Jardim Infantil é uma atividade desenvolvida para crianças com idades dos 3 aos 6 anos, 
realizada no período de 4 horas por dia, no turno da manhã, 5 dias por semana, 11 meses por ano. São 
realizadas as seguintes atividades: apoio alimentar com duas refeições, iniciação à leitura e escrita da 
língua portuguesa, iniciação musical e rítmica, orientação psicomotora, orientação em jogos didáticos, 
expressão plástica, horta didática, sensibilização para a cidadania e valores humanos e iniciação à 
informática. 
 














Já no que concerne a ATL, este projeto já beneficiou um total de 1492 crianças e jovens, entre 
2008 e 2017, como consta na Figura 15. No início, a Congregação assistia a um grupo de 62 crianças 
e jovens, já no ano seguinte, o número de inscritos quase dobrou, passando para 118 assistidos. Desde 
então, o número total de inscritos vem crescendo gradualmente, chegando, em 2017, a 190 inscritos. 
Quanto ao número de desistências, há uma estimativa em torno 86 crianças e jovens, durante todo esse 
período, o que representa menos de 6% do total. Este número é considerado aceitável, segundo a 
Congregação, no contexto de um país com um sistema de educação ainda tão deficiente, como é o caso 
de Timor-Leste.  
   
 Figura 15: Análise do número de inscritos no ATL (2008-20117) 
 
 








Segundo os relatórios disponibilizados pela Congregação, os objetivos das atividades 
desenvolvidas são: melhorar nutrição e saúde das crianças, acompanhar as crianças mais vulneráveis, 
desenvolver a aprendizagem da língua portuguesa e matemática, desenvolver habilidades e capacidades 
artísticas, criar hábitos de organização e trabalho, estimular o gosto pelo trabalho do campo, despertar 
para valores humanos-cívicos, valorizar o dom da vida e proporcionar momentos de conivência e de 
cooperação. 
Conforme os mesmos relatórios, no ano de 2017, tiveram início os seguintes programas: 
I. Formação de Língua Portuguesa - Dentro do Projeto ATL aos alunos do 7º ano. Esta 
atividade só atendia aos alunos até o 6º ano. No entanto, notou-se que, durante o período em que o 
aluno fica sem esse acompanhamento tem consequências sobre o seu percurso escolar, principalmente 
quando estes alunos chegam à universidade.  
II. Formação Contínua – Trata-se de reforçar a formação, e abrange 10 colaboradores e 150 
familiares dos beneficiários da instituição.  
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III. Formação na Montanha - Destinadas aos 3 educadores do Jardim Infantil, que trabalham 
nas Montanhas e 50 crianças. 
IV. Apoio social – Doação de alimentos, material escolar, vestuário e calçado, a pessoas em 
situação de vulnerabilidade, como: órfãos, mães solteiras, famílias numerosas e consideradas muito 
pobres. 
Todas estas atividades desenvolvidas pela Congregação e propostas no ano 2017, estão 
resumidas na Tabela 4.  
 





Jardim Infantil 114 
ATL 190 
Formação de Língua Portuguesa 22 
Formação Contínua  160 
Formação nas Montanhas 53 
Apoio Social 30 
TOTAL 569 
Fonte: Relatórios da Congregação (2017) 
6.1.2. Perceção das religiosas relativamente ao impacto assistencial da 
Congregação 
A escolha da entrada da Congregação em Timor-Leste, ocorreu após uma religiosa receber uma 
bolsa de estudo, daquele país. Após a sua estadia e dadas as lacunas que ela identificou, fez um relatório 
da situação, enviando para a sua encarregada superior, no qual descreveu «o quanto era deficiente a 
educação e o quanto precisavam de qualquer tipo de ajuda». Face ao exposto, a Congregação ficou 
sensibilizada e enviou mais religiosas, com intuito de contribuir para o desenvolvimento daquele país.    
A análise da perceção das religiosas entrevistadas acerca da internacionalização da Congregação 





Quadro 7: Resumo das Entrevistas 
 
CATEGORIZAÇÃO ANÁLISE TRECHO DAS ENTREVISTAS 
Processo de entrada em 
Timor-Leste. 
Deu-se devido a uma irmã que esteve em 
formação em Timor-Leste e observou a 
deficiência do Sistema Educativo. 
“após terminar a sua formação a irmã 
continuou a dedicar-se à educação de 
crianças e jovens”   
Barreiras à difusão O idioma foi identificado como uma das 
principais barreiras. Porém existiram outras.  
“dificuldade de língua, de condições razoáveis 
de viver e comunicação” 
Porquê Timor-Leste? A escolha, deu-se devido a sensibilidade das 
religiosas da Congregação. Observando as 
imensas necessidades sociais e precisando de 
respostas. Num período Pós-Guerra de 
independência. 
“o país estava numa face de reconstrução, 
precisando de apoio a todos os níveis” 
“havia muita destruição, tivemos de construir 
escolas, com muita dificuldade” 
Necessidades atuais. Por ser um país em fase de desenvolvimento 
e dependente de ajuda do exterior. 




Salientamos que as entrevistadas dão o mesmo tipo de resposta e não detetamos qualquer tipo 
de diferenças de opiniões e de perceções. Relativamente ao processo de entrada da Congregação em 
Timor-Leste foi consensual a existência de vulnerabilidades no sistema educativo encontrando-se o país 
num período pós-guerra. O apoio do Governo Timorense foi caracterizado como suficiente para as 
despesas do CDCMT, até 2008 as atividades eram integralmente financiadas pelo Governo Português. 
Apenas em 2013 o Governo Timorense começou a participar, financiando 20%. Em 2015 passou a 
financiar 70% das suas despesas.  
 
6.2. Apoio à mobilidade internacional 
Face às limitações de Timor-Leste no acesso à educação ao nível de ensino superior, o apoio à 
mobilidade internacional constitui uma medida igualmente relevante que permite desenvolver o capital 
humano do país. Beneficiar desta formação de excelência potencia o retorno ao país de profissionais 
mais qualificados. Considerando que não foi possível contactar os alunos que beneficiaram de apoios 
deste tipo concedidos pela Congregação, foi incluída uma amostra de alunos timorenses da Universidade 
do Minho que usufruem de apoios de mobilidade internacional através do financiamento de outras 
instituições. Assim, além da perspetiva da Congregação e da avaliação da extensão dos seus serviços no 
contexto timorense procurou-se perceber como, genericamente, os alunos timorenses percecionam a 
importância da internacionalização da educação no seu país. 
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Numa primeira análise, através da entrevista conduzida junto do coordenador do projeto UNTL, 
foi possível confirmar que particularmente a parceria com a UNTL se iniciou em 2005 e que é bastante 
vantajosa para os alunos, até ao momento, do ponto de vista económico “Paga bolsa, paga recibos para 
saúde e título de residência, outras coisas, livros e outras coisas”.  
Os alunos que se encontram em formação exercem a sua atividade no ensino em Timor-Leste 
“(…) todos os estudantes são professores da UNTL”. Esta questão reforça ainda mais a necessidade de 
avaliar o impacto dos apoios à mobilidade internacional uma vez que se tratam de potenciais professores 
que intervêm diretamente no desenvolvimento da dimensão educativa em Timor-Leste. No entanto, a 
línguas e as bases desses alunos são as duas principais lacunas percebida na perspetiva de quem acolhe 
o projeto “(…) o maior problema é a língua portuguesa (…) foi a língua proibida em Timor” e “outro 
problema (…) é que têm um bocadinho de falta de bases porque o sistema indonésio não está o mesmo 
do sistema em Europa” tendo sido exploradas também na perspetiva do aluno como elemento recetor.  
6.2.1. Caracterização dos alunos timorenses, segundo uma perspetiva 
sociodemográfica 
A amostra é constituída por seis indivíduos do sexo masculino, casados ou em união de facto, com 
idades compreendidas entre os 38 e 52 anos, o que se traduz numa média de idade que ronda os 46 
anos (desvio padrão de 6,1). Apenas um dos alunos não tinha filhos e cinco relataram ter um rendimento 
individual acima dos U$1000.00. O rendimento familiar para 50% dos participantes estava também 
acima dos U$1000.00.  
Os alunos inquiridos tinham concluído o Mestrado em áreas como Relações Internacionais, 
Administração, Direito e Engenharia Mecânica e estavam a frequentar um Doutoramento dentro da área 
da formação de base. Entre os respondentes, 66,7% dominavam a língua portuguesa, 33,3% o Inglês, 
83,3% a língua indonésia e todos os respondentes falavam e compreendiam Tétum. Outros dialetos como 










6.2.2. Perceção dos alunos timorenses, relativamente ao projeto financiado 
Relativamente aos projetos financiados, dois alunos usufruíam exclusivamente do rendimento de 
Bolsa Mensal. Os restantes participantes incluídos beneficiavam ainda de apoio ao nível da alimentação, 
habitação, transporte e ajuda de custo. Nenhum dos incluídos beneficiavam, em simultâneo, do apoio 
de outras entidades, nem desempenhavam outra atividade profissional renumerada. Apenas um dos 
alunos timorenses não tinha usufruído de outras bolsas de formação anteriores à bolsa em vigor. Os 
restantes dos alunos tinham realizado o Mestrado ao abrigo de projetos financiados em países como o 
Brasil, Indonésia e a Alemanha. Por último, todos os participantes incluídos perspetivam regressar ao 
país de origem após a conclusão do plano de trabalhos, associado a Bolsa de Doutoramento em Portugal, 
e trabalhar na sua área de formação atual. 
6.2.3. Perceção dos alunos timorenses, acerca da internacionalização da educação  
Timor-Leste concede dois tipos de bolsas à educação: as bolsas internas, também designada por 
bolsas sociais de apoio à educação, e bolsas internacionais. As internas destinam-se a pagar a formação 
realizada dentro do país. Por outro lado, as bolsas internacionais cobrem as despesas com a formação, 
como resultado entre protocolos de cooperação entre os governos.    
A Tabela 5 apresenta as frequências obtidas ao nível da perceção dos respondentes quanto à 
contribuição das Bolsas de Apoio Social à educação. Os resultados mostraram que todos os participantes 
apenas atribuíram classificações entre “Concordo” e “Concordo Fortemente” aos fatores incluídos. 
Fatores como o aumentar a literacia, a promoção do bem-estar individual, a promoção de ascensão 
profissional, a melhoria da sensibilidade social e o testemunho de valor solidário foram os mais 























Literacia 2(33,3) 4(66,7) 
Inclusão e coesão social  4(66,7) 2(33,3) 
Independência Financeira 4(66,7) 2(33,3) 
Empregabilidade 3(50,0) 3(50,0) 
Bem-estar individual 2(33,3) 4(66,7) 
Estabilidade familiar 3(50,0) 3(50,0) 
Desenvolvimento económico 3(50,0) 3(50,0) 
Ascensão Profissional 2(33,3) 4(66,7) 
Desenvolvimento cultural 3(50,0) 3(50,0) 
Aumento salarial 3(50,0) 3(50,0) 
Empreendedorismo 3(50,0) 3(50,0) 
Sensibilidade social 2(33,3) 4(66,7) 
Autoconscientização para 
melhoria do bem-estar coletivo  
3(50,0) 3(50,0) 
Testemunho do valor solidário 2(33,3) 4(66,7) 
 
Resultados similares foram encontrados ao nível da avaliação do contributo de Bolsas 
Internacionais para a formação (Tabela 6). Todos os alunos selecionaram uma das duas categorias 
“Concordo” ou “Concordo Fortemente”. Contudo, apenas os fatores aumentar a literacia e a promoção 
da ascensão profissional se destacaram com a maioria dos participantes (66,7%) a atribuírem-lhe um 























Literacia 2(33,3) 4(66,7) 
Inclusão e coesão social  4(66,7) 2(33,3) 
Independência Financeira 3(50,0) 3(50,0) 
Empregabilidade 3(50,0) 3(50,0) 
Bem-estar individual 3(50,0) 3(50,0) 
Estabilidade familiar 3(50,0) 3(50,0) 
Desenvolvimento económico 3(50,0) 3(50,0) 
Ascensão Profissional 2(33,3) 4(66,7) 
Desenvolvimento cultural 2(33,3) 3(50,0) 
Aumento salarial 3(50,0) 3(50,0) 
Empreendedorismo 4(66,7) 2(33,3) 
Sensibilidade social 3(50,0) 3(50,0) 
Autoconscientização para 
melhoria do bem-estar 
coletivo  
4(66,7) 2(33,3) 




Em última análise, ao nível das barreiras à internacionalização, a posição dos respondentes 
apresentou maior dispersão. Como se ilustra na Tabela 7, aspetos como o idioma, a integração social 
na instituição e as dificuldades de inclusão, no grupo - Timor, não obtiveram a concordância da maioria 
dos respondentes. Particularmente no último aspeto mencionado, 83,3% dos alunos timorenses 
atribuíram a classificação “Discordo” quanto à sua identificação como uma barreira à internacionalização 
da educação. No que concerne ao fator “nível socioeconómico”, foi obtido o consenso entre os 
respondentes que, na totalidade (100%), lhe atribuíram o grau “Concordo”. As variáveis que registaram 
a maior dispersão, ou seja, apontando para menor concordância dentro da amostra incluída (IQR – 
amplitude inter-quartil =1,25) foram a integração social na instituição e a integração social no país em 
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geral. No entanto, precisamente metade dos respondentes (50%) tenderam para “Discordo” 
relativamente ao primeiro fator e atribuíram a classificação de “Concordo” no segundo. 
 













Idioma 3(50,0) 3(50,0) 0(0) 
Cultura 2(33,3) 4(66,7) 0(0) 
Nível socioeconómico 0(0) 6(100%) 0(0) 
Integração social na instituição 3(50,0) 2(33,3) 1(16,7) 
Integração social no país 2(33,3) 3(50,0) 1(16,7) 
Dificuldades de inclusão no grupo - Timor 5(83,3) 1(16,7) 0(0) 
Dificuldades de inclusão no grupo - outra 
nacionalidade 
2(33,3) 4(66,7) 0(0) 
 
 
Nesta parte final da aplicação do questionário, foram feitas perguntas abertas com intuito de 
perceber: a importância da internacionalização da educação em países com baixo rendimento, o 
conhecimento de serviços prestados por outras instituições; e o contributo que levam com essa formação 
no exterior. Porém, no geral, os alunos disseram muito pouco, devido a dificuldades de comunicação em 
português. Mostraram desconhecer o trabalho da instituição estudada a Congregação, mas reconhecem 
o contributo de outras organizações sem fins lucrativas em seu país. Quanto ao fato de realizarem uma 
formação no exterior, todos eles se expressaram mais contundentemente e com consenso, porém de 
forma bastante resumida, relatando que tal oportunidade é um “contributo para a educação no nível 
universitário, para pesquisa e desenvolvimento, bem como para o seu país”, e também como forma de 


















CAPÍTULO VII – CONCLUSÕES GERAIS,  
LIMITAÇÕES DO ESTUDO E 
 PROPOSTA DE ESTUDOS FUTUROS 
“Uma pessoa que nunca cometeu um erro  
nunca tentou algo de novo”. 
 



































O término desta dissertação indica-nos que os objetivos propostos no início da pesquisa foram 
alcançados de forma satisfatória. Na primeira parte deste estudo, foi definido, como objetivo geral, 
“analisar a internacionalização da educação, como contributo social para o desenvolvimento de Timor-
Leste, por intermédio dos serviços prestados por uma Congregação religiosa voltada socialmente para 
educar crianças e jovens em situação de vulnerabilidade”. 
Considerando Timor-Leste como o país foco deste estudo, mostrou-se o contributo social da 
internacionalização da educação naquele país, através da educação e da concessão de bolsas de estudo. 
Também foi possível verificar como esse processo contribui para o desenvolvimento social daquela 
região, nomeadamente através de parcerias internacionais para a inclusão social e do investimento em 
capital humano. 
De igual forma, os objetivos específicos propostos inicialmente também foram atingidos. 
A revisão de literatura possibilitou a coleta de informações e a contextualização dos temas que 
envolvem o Terceiro Setor, nomeadamente sua vertente da Economia Social, e a internacionalização de 
serviços, especificamente o da educação.  
Vários autores, citados neste trabalho, consideram existir determinados tipos de 
internacionalização sócio - educacional, como a realizada pela Congregação, que atua nas valências de 
educação e que vai além das competências curriculares, disseminando valores de cidadania, de 
sustentabilidade, entre outros, que se refletem ao longo da vida dos beneficiados. Com relação à 
mobilidade internacional, defendem que, à medida que o fluxo de intercâmbio aumenta, ocorre maior 
pressão nas instituições de ensino para o incremento desse tipo de oportunidade. Como este estudo 
esclarece, e com a competitividade crescendo cada vez mais, esse aumento de oportunidades terá que 
garantir a qualidade de seus parceiros – como a Congregação estudada, outras instituições, e os 
governos – para que aqueles beneficiados adquiram novas e melhores capacidades e competências 
tendo mais possibilidades no futuro e contribuindo para o desenvolvimento do seu país.  
Nesse contexto, foram confirmados alguns constrangimentos no trabalho da Congregação e na 
concessão de bolsas de estudo aos timorenses, através da parceria inter-governos – como é o caso de 
Portugal e Timor-Leste - destacando-se a logística, cuja distância geográfica torna os custos elevados, e 
o idioma, que compreende uma barreira latente à comunicação de alunos e professores em Português. 
Verifica-se o uso dominante de dialetos locais e, ainda, ao longo período em que a língua portuguesa lá 
esteve foi proibida limitando o domínio deste idioma no contexto timorense.  
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Para além dos obstáculos mencionados, este trabalho também sublinha que a falta de formação 
de base, devido à defasagem entre o programa nacional de educação de Timor-Leste, ainda de cunho 
tradicional, e os programas da Europa, aumenta a lacuna de conhecimentos e apresenta maior desafio 
aos estudantes timorenses e à entidade acolhedora. 
 
7.2. Limitações do estudo  
As limitações são comuns em todas as pesquisas científicas e, neste estudo, também se fazem 
presentes. Aquelas aqui apresentadas poderão ser colmatadas em estudos futuros, seja ao nível de 
seleção do caso, seja na recolha de dados ou mesmo na sua análise. Entre tais limitações, podemos 
destacar o número de casos estudados. Por ser um caso único em reflexão, e muito específico, não 
permitiu comparações com outras instituições educacionais internacionalizadas, ainda mais por se tratar 
de uma vertente religiosa e sem fins lucrativos.  
Da mesma forma, a falta de acesso a determinados dados referentes a menores de idade, 
tratando-se de uma Congregação que beneficia crianças e jovens, poderia implicar outras limitações, tais 
como as autorizações dos seus responsáveis, dos tutores, ou mesmo outros protocolos. Destaca-se, 
ainda, a barreira do idioma, que influenciou o número reduzido da amostra, apresentando algum 
constrangimento entre os timorenses inquiridos. Todas estas limitações condicionaram a força e a 
generalização dos resultados. 
7.3. Proposta de estudos futuros 
  Este capítulo termina com propostas para pesquisas futuras, que se inspirem nos resultados 
obtidos com a presente dissertação e que possam ser aprofundadas de uma maneira mais contundente. 
Seria igualmente interessante a análise da perceção de outras instituições educacionais e sociais, bem 
como a visão de outros beneficiados por projetos sociais, incluindo populações vulneráveis em outros 
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Assunto: Pedido de colaboração para recolha de dados.  
 
Braga, 3 de novembro de 2016. 
 
Revma. Madre Pilar Burgos 
 
 Chamo-me Kátia Magalhães Trigo, sou aluna do Mestrado em Economia Social, da Escola de 
Economia e Gestão da Universidade do Minho, em Braga – Portugal. Venho por meio, solicitar a vossa 
colaboração na recolha de dados para a elaboração da minha Dissertação de Mestrado sob o tema: “A 
Educação como Resposta Social - uma Experiência de Internacionalização em Timor-
Leste”. Sob a orientação dos Professores Doutores Isabel Correia e Orlando Petiz. 
 Esta investigação, além de permitir o aprofundamento de conhecimentos teóricos sobre a 
temática, tem como grande objetivo evidenciar a importância do Serviço Social, prestado através das 
obras da Congregação das Religiosas Escravas da Santíssima Eucaristia e Mãe de Deus. 
 Assim, pretendemos, através da presente carta, requerer permissão para analisar os relatórios 
das Instituições, mantidas pela Congregação, para verificar quais serviços são prestados e quantas 
pessoas, ou famílias são assistidas.  
 




(Kátia Magalhães Trigo)  
Tlm: 917301769  
Parecer do Orientador da Dissertação 
Concordo com os propósitos da Mestranda Kátia Magalhães Trigo 
 
 











Designação do Estudo: 
 
A Educação como Resposta Social - uma Experiência de Internacionalização em Timor-Leste 
 
O presente estudo realiza-se, no âmbito do Mestrado em Economia Social, e objetiva avaliar a 
perceção dos alunos timorenses do Projeto da Universidade Nacional de Timor Leste (UNTL) 
acerca da importância da Internacionalização da Educação, como contributo para o desenvolvimento 
económico e social de Timor Leste.  
Com vista a essa avaliação, solicita-se o preenchimento de um questionário que faz um 
levantamento nos seguintes grupos: 
GRUPO I: CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA 
GRUPO II: PROJETOS FINANCIADOS 
GRUPO III: INTERNACIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
O seu preenchimento demorará aproximadamente 30 minutos. 
Os dados obtidos nesta investigação serão recolhidos e tratados de modo confidencial e em 
nenhum momento serão associados à sua identidade. A sua participação é voluntária podendo desistir 
a qualquer momento mesmo após a aceitação do consentimento informado. 
Em caso de dúvidas ou questões relativamente à tarefa realizada e/ou devolução dos resultados 
finais do estudo poderá contatar a investigadora responsável, Kátia Magalhães Trigo, por intermédio dos 
contatos: 













Compreendi a explicação que me foi fornecida acerca da investigação, o carácter voluntário do 
estudo e tive oportunidade de fazer todas as questões que considerei necessárias. Assim, aceito integrar 
a presente investigação e responder às questões propostas com essa finalidade.  
 
Nº DATA ASSINATURA DOS PARTICIPANTES 
1 ____/____/____  
2 ____/____/____  
3 ____/____/____  
4 ____/____/____  
5 ____/____/____  
6 ____/____/____  
7 ____/____/____  
8 ____/____/____  
9 ____/____/____  
10 ____/____/____  
11 ____/____/____  
12 ____/____/____  
13 ____/____/____  
14 ____/____/____  
15 ____/____/____  
16 ____/____/____  
17 ____/____/____  
18 ____/____/____  





Entrevista com o Coordenador do Projeto da UNTL 
Nome: _____________________________________ 
Local e Data: __________________, ____ / ____ / ____Duração da Entrevista: __________ 
 





2- Quais as principais barreiras à internacionalização da educação e problemas enfrentados pelos 











4- Conhece o trabalho de alguma ONG, que é desenvolvida em Timor Leste? Qual? Possui parceria 























ENTREVISTA (1) Irmã da Congregação 
Tempo em Timor-Leste:  
Serviço realizado:  
 
1. O que é a Congregação e quais os serviços prestados?  
 
2. Como ocorreu a internacionalização da Congregação, quais as principais barreiras e/ou 
dificuldades encontradas?  
 
3. Como se processa a atribuição e o acompanhamento apoio social para educação fornecidas pela 
Congregação? 
 






























ENTREVISTA (2) Irmã da Congregação 
Tempo em Timor-Leste:  
Serviço realizado:  
 
1. Na sua perceção, qual o impacto dos serviços prestados pela Congregação, sobre o 
desenvolvimento social do país (Ex: estabilidade familiar, coesão social, etc.)?  
 
2. Com a entrada da Congregação em Timor-Leste, quais as principais barreiras e/ou dificuldades 
encontradas?  
 
3. Como se processa a atribuição e o acompanhamento das bolsas de apoio social para educação 
fornecidas pela Congregação? 
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Este questionário tem como objetivo recolher a opinião dos alunos timorenses do Projeto da 
Universidade Nacional de Timor-Leste (UNTL), acerca da importância da Internacionalização da 
educação, como contributo para o desenvolvimento económico e social de Timor-Leste. É confidencial e 
anônimo. 
 
GRUPO I  
CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA 
 
1- Sexo:                                                                                                Idade:_____________ 





3- Estado Civil:                                                       
  Solteiro(a) 




4- Tem filhos?                                      
  Sim      
  Não 
4.1. Se sim, na questão anterior, quantos filhos tem? _________________________ 
 
5- Escolaridade completa:                                                       
  Licenciatura. Qual?  ________________________________________________ 
  Mestrado. Qual? ___________________________________________________ 
  Doutoramento. Qual? _______________________________________________ 
  Pós-Doutoramento. Qual? ___________________________________________ 
 
6- Área(s) de Formação atual: 
  Mestrado. Qual?  __________________________________________________ 






7- Nível socioeconómico pessoal, incluindo bolsa de estudos: 
  Até U$500,00 
  De U$501,00 até U$700,00 
  De U$701,00 até U$1000,00 
  Acima de U$1000,00 
7.1 Nível socioeconómico do agregado familiar: 
  Até U$115,00 
  De U$116,00 até U$500,00 
  De U$501,00 até U$1000,00 
  Acima de U$1000,00 
 





  Outro. Qual? ______________________________________________________ 
 
9- Em relação à religião, diria que é: 
  Ateísta 
  Agnóstico 
  Acredito em Deus, mas não sigo nenhuma religião 
  Católico Romano 
  Católico não praticante 
  Protestante  
  Outra. Qual? ______________________________________________________ 
 
10- Como ocupa os seus tempos livres? 
  Praticar desporto 
  Ler 
  Ouvir música 
  Encontros sociais 
  Viagens 


















1. Que tipos de apoio inclui o projeto do qual se beneficia atualmente? 




  Ajuda de custo 
  Outros, quais?   ______________________________________________________ 
 
2. Além da bolsa de estudos, se beneficia de mais algum apoio de outra(as) entidade(s)? 
  Sim 
  Não 
2.1. Se sim, qual(ais)?    _______________________________________________ 
 




3.1. Se sim, qual(is) atividade(s) desempenha e onde?  __________________________ 
_____________________________________________________________________ 
 
4. Já se beneficiou anteriormente de outras bolsas de formação? 
  Sim 
  Não 
4.1. Se sim, qual(is) e onde?  ____________________________________________ 
 
5. Pretende regressar ao Timor, após a conclusão da bolsa atual? 
  Sim 
  Não 
5.1. Se sim, porquê?  __________________________________________________ 
 
6. Tem expectativa em trabalhar na sua área de formação atual?  
  Sim 
  Não 












INTERNACIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
 
Com base na tabela, abaixo apresentada, classifique cada uma das afirmações quanto ao nível 
de concordância. 
 
A conceção de bolsas de apoio social 


















1) Aumentar a literacia o  o  o  o   o  
2) Inclusão e coesão social na comunidade o  o  o  o   o  
3) Independência financeira o  o  o  o   o  
4) Maior taxa de empregabilidade o  o  o  o   o  
5) Promoção do bem-estar individual o  o  o  o   o  
6) Estabilidade familiar o  o  o  o   o  
7) Desenvolvimento económico o  o  o  o   o  
8) Promoção de ascensão profissional o  o  o  o   o  
9) Desenvolvimento cultural o  o  o  o   o  
10) Salários mais elevados o  o  o  o   o  
11) Empreendedorismo o  o  o  o   o  
12) Melhorar a sensibilidade social o  o  o  o   o  
13) Autoconscientização para melhoria do 
bem-estar coletivo 
o  o  o  o   o  
14) Dar testemunho de valor solidário o  o  o  o   o  
Outros. Quais?  o  
A conceção de bolsas internacionais 


















1) Aumentar a literacia o  o  o  o   o  
2) Inclusão e coesão social na comunidade o  o  o  o   o  
3) Independência financeira o  o  o  o   o  
4) Maior taxa de empregabilidade o  o  o  o   o  
5) Promoção do bem-estar individual o  o  o  o   o  
6) Estabilidade familiar o  o  o  o   o  
7) Desenvolvimento económico o  o  o  o   o  
8) Promoção de ascensão profissional o  o  o  o   o  
9) Desenvolvimento cultural o  o  o  o   o  
10) Salários mais elevados o  o  o  o   o  
11) Empreendedorismo o  o  o  o   o  
12) Melhorar a sensibilidade social o  o  o  o   o  
13) Autoconscientização para melhoria do 
bem-estar coletivo 
o  o  o  o   o  
14) Dar testemunho de valor solidário o  o  o  o   o  
Outros. Quais? 
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1) Idioma o  o  o  o   o  
2) Cultura o  o  o  o   o  
3) Nível socioeconómico o  o  o  o   o  
4) Integração social na instituição o  o  o  o   o  
5) Integração social no país em geral o  o  o  o   o  
6) Dificuldades na inclusão no(s) grupo(s) de 
Timor 
o  o  o  o   o  
7) Dificuldades na inclusão no(s) grupo(s) de 
outra(s) nacionalidade(s) 
o  o  o  o   o  
Outros. Quais? Como ultrapassou?  o  
 





















MUITO OBRIGADA POR SUA PARTICIPAÇÃO!!! 
 
